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RESUMO 

 

 

O desenvolvimento da atividade de exploração de petróleo traz consigo aspectos positivos e 

negativos, visto que positivamente esta matéria-prima tem se tornado a principal matriz ener-

gética e seus derivados geram produtos indispensáveis na atual sociedade. Porém, negativa-

mente esse desenvolvimento têm resultado na geração de inúmeros resíduos, especialmente no 

que diz respeito aos cascalhos e aos fluidos de perfuração. Como reflexo deste fato, destaca-se 

que as autoridades públicas exijam cada vez mais das produtoras, ações de conservação ambi-

ental no intuito de minimizar os impactos pelo setor petrolífero, pois a atividade de perfuração 

tem despertado preocupação com o gerenciamento dos resíduos gerados, nesse processo. A 

efetividade da gestão dos resíduos gerados na perfuração onshore depende, principalmente, da 

correta classificação dos mesmos. No Brasil a NBR 10.004/2004 é a norma utilizada para clas-

sificação destes resíduos. Portanto, esta monografia tem como objetivo apresentar uma gestão 

eficiente de resíduos perigosos, que reduz e mitigue os impactos indesejáveis ao meio ambiente 

causados pela atividade de perfuração onshore de petróleo, descrevendo as etapas de geração, 

armazenamento, transporte, tratamento e disposição final de acordo com as normas. 

 

Palavras chave: Exploração de Petróleo; Resíduos Perigosos; Perfuração Onshore; Gestão 

Ambiental; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

The development of oil exploration activity brings with it positive and negative aspects, since 

positively this raw material has become the main energy matrix and it derivatives generate in-

dispensable products at current society. However, negatively, this development has results in a 

generation of numerous waste, especially cuttings and drilling fluids. As a reflection of this 

fact, it is worth noting that public authorities demands more environmental conservation ac-

tions, from the producers in order to mitigate the impacts caused by petroleum sector, since the 

drilling activity has aroused concern about management of the waste generated at this process. 

The effectiveness of the management of the waste generated in onshore drilling depends, 

mainly, on the correct classification of it. In Brazil, NBR 10.004/2004 is the standard used to 

classify these wastes. Therefore, this monograph claims to present an efficient waste manage-

ment, which reduces and mitigates the undesirable impacts to the environment caused by the 

onshore oil drilling activity, describing the stages of generation, storage, transportation, treat-

ment and final disposal according to standards. 

 

Key words: Petroleum Exploration; Dangerous Waste; Drilling Onshore; Environmental Ma-

nagement; 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

O petróleo encontra-se nos vazios de rochas porosas denominadas de rocha reser-

vatório. Essa matéria-prima é considerada atualmente a maior fonte de energia do mundo e 

várias tecnologias foram desenvolvidas para aumentar, viabilizar e melhorar o processo de ex-

tração desse produto. Além da geração de energia, o petróleo produz derivados que na atuali-

dade, são de uso indispensáveis para a sociedade. 

No entanto, junto a todo desenvolvimento e benefício, as atividades de perfuração 

de petróleo podem trazer alguns impactos relacionados ao uso do solo, emissão de poluentes 

atmosféricos, lançamento de efluentes e disposição de resíduos. Segundo Martins et al. (2015), 

a utilização do petróleo não apresenta apenas aspectos positivos, visto que ele possui alto po-

tencial de aspectos e impactos ambientais que são resultantes de sua exploração e produção 

industrial, sendo capaz de causar a morte de animais e plantas, além de comprometer a quali-

dade do solo, do ar e das águas.  

A administração desses resíduos tem sido a grande problemática dessa atividade 

devido a quantidade que são gerados e seus contaminantes, que podem ser orgânicos e inorgâ-

nicos. Tendo em vista toda problemática da geração de resíduos, surge a necessidade de desen-

volver pesquisas científicas para encontrar maneiras de enquadrar esses resíduos nas normas 

existentes, vista que, a indústria do petróleo é uma das atividades industriais que mais gera 

resíduos variados e agressivos ao meio ambiente.  

No Brasil, com o advento da lei de crimes ambientais (Lei 9.605/1998), que res-

ponsabiliza o gerador do resíduo pela sua disposição final, as empresas e os órgãos ambientais 

têm desenvolvido técnicas de gerenciamento e disposição de resíduos de forma adequada, tendo 

como objetivo a redução dos impactos e a busca por soluções ambientalmente corretas.  

Diante dos fatos e consequências, foi importante relatar sobre os resíduos proveni-

entes na atividade de perfuração onshore de petróleo, em especial delinear aspectos referentes 

a geração, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final desses resíduos perigosos. 

Como o Brasil não possui normatização própria para o gerenciamento dos resíduos 

perigosos provenientes da perfuração onshore, se fez necessário expor sobre a atividade de 

gestão ambiental, devido principalmente, por esse tipo de atividade gerar anualmente milhares 

de toneladas de resíduos, que possuem alto grau de periculosidade e assim necessitam serem 



14 

 

adequadamente gerenciados. Juntamente a esta descrição fez-se necessário identificar os prin-

cipais elementos que geram esta problemática. 

Portanto, nesse trabalho, pretendeu-se sintetizar alguns conceitos sobre a indústria 

petrolífera, bem como descrever a atividade de perfuração onshore de poços de petróleo e os 

resíduos característicos desse processo, classificados segundo a NBR 10.004/2004. Além disso, 

buscou-se descrever e organizar os principais referenciais teóricos acerca do gerenciamento dos 

resíduos perigosos oriundos da perfuração onshore e identificar quais os melhores métodos de 

tratamento e disposição para os resíduos perigosos e quais destes métodos são os mais utilizados 

no Brasil.  

 

 

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

 

2.1  Breve Introdução Sobre a Indústria do Petróleo 

 

 

O petróleo no estado líquido é uma substância oleosa e, inflamável, constituído ba-

sicamente por uma mistura de compostos químicos orgânicos, principalmente hidrocarbonetos, 

além de outros elementos como nitrogênio, enxofre e oxigênio, em menores porcentagens.  

(THOMAS, 2004). 

Utilizado desde as Antigas Civilizações em calafetação de embarcações, pavimen-

tação, impermeabilização e construções de pirâmides, o petróleo teve como marco exploratório 

comercial e de inserção na sociedade moderna, a descoberta de um poço rudimentar de 21 me-

tros de profundidade, feita por Edwin L. Drake, nos Estados Unidos, em 1859 (THOMAS, 

2004). Daí iniciava-se a indústria que seria, em poucos anos, a maior e mais relevante do 

mundo, tornando o petróleo o principal produto comercializado no mercado nacional e interna-

cional. 

Segundo Mello (2005), de forma célere a indústria do petróleo propagou-se no 

mundo, movimentando milhões de dólares e com significativas descobertas e produções de mi-

lhões de barris, nos Estados Unidos (1859), Rússia (1874), Índias Orientais Holandesas (1880), 

Romênia e Irã (1908), México (1917) e Iraque (1927). 



15 

 

De acordo com Fonseca (2003), o petróleo foi a principal fonte mundial de energia 

do século XX. A produção de cerca de 72 milhões de barris atendia a 40,6% da demanda mun-

dial de energia. No Brasil, o petróleo consumido representa cerca de 34,2% da matriz energé-

tica. 

Além dessas afirmativas acerca da indústria do petróleo, o autor Borsani (2001) 

ainda afirma que, essa indústria apresenta uma estrutura bem segmentada, voltada para uma 

eficiente e eficaz realização de toda a gama de atividades envolvidas entre as duas extremidades 

do supply chain (cadeia de suprimentos) da indústria do petróleo, abrangendo desde a localiza-

ção e exploração da jazida de óleo até a colocação do produto junto ao consumidor final. 

Já Braga (2004) salienta, entretanto, que essa indústria já vem passando por profun-

das transformações, dentre as quais podem ser destacadas a desverticalização e a terceirização 

de seus elos produtivos. 

A cadeia produtiva do petróleo pode ser dividida em duas etapas: a extração, que 

inclui as atividades de exploração e produção, denominadas upstream; e a produção de insumos 

básicos, que inclui a atividade de refino e as atividades de transporte, armazenamento e distri-

buição (etapas auxiliares e essenciais à etapa de refino), denominada downstream (HAGUE-

NAUER et al., 2001). Ambas as etapas se iniciam nas jazidas petrolíferas e terminam nos con-

sumidores, isto é, no início da cadeia produtiva, dá-se a extração e produção de petróleo, e no 

final do processo, a distribuição dos derivados do petróleo junto ao consumidor (SOUZA, 

2006).  

Porém, alguns autores como Borsani (2001), consideram o segmento midstream 

como sendo a etapa exclusiva para o refino, onde as matérias-primas (hidrocarbonetos) são 

modificadas em produtos específicos (gasolina, diesel, óleo lubrificante, entre outros), transfor-

mando assim a indústria em três subindústrias. A Figura 1 mostra o fluxograma dessa cadeia 

produtiva. 

 

 
                                Figura 1: Fluxograma da cadeia produtiva do petróleo. 

                                Fonte: Autoria própria. 
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De acordo com Thomas (2001), a indústria do petróleo é um dos setores que mais 

tem registrado avanços tecnológicos nos últimos tempos, sobretudo no segmento upstream. 

Este segmento, relativo às atividades de exploração e produção, consiste em uma série de ati-

vidades complexas, que prescindem de vultosos investimentos e profissionais altamente quali-

ficados para pôr termo ao seu objetivo: descobrir e extrair petróleo. 

Assim, a fase de descobrimento das jazidas é através da etapa de prospecção, onde 

são realizados estudos e análises de dados geofísicos e geológicos das bacias sedimentares, que 

consiste na primeira fase da busca por petróleo, que apontam as regiões de alta probabilidade 

de ocorrência de hidrocarbonetos através de métodos geológicos, potenciais ou sísmicos, vi-

sando pesquisar entre as formações do subsolo aquelas com potencial para armazenar petróleo. 

Em seguida ocorrem as etapas de perfuração e avaliação de formações que confirmam ou não 

a existência de petróleo (FIALHO, 2012). 

 

 

2.2  Perfuração de Poços de Petróleo Onshore 

 

 

Segundo Schaffel (2012) para extrair o petróleo do subsolo, é necessário que exista 

um caminho que conecte o reservatório à superfície. O objetivo da perfuração é justamente criar 

esse caminho, que é a construção de um poço com profundidade exigida para chegar até onde 

o petróleo está localizado, ou seja, é perfurado um poço partindo da superfície até a rocha re-

servatório, permitindo assim, que o óleo seja elevado até o exterior do poço. Essa perfuração 

pode ser no mar (offshore) ou em terra (onshore). 

Os poços de petróleo onshore foram os primeiros a serem desenvolvidos, sendo 

estes dotados de uma tecnologia menos complexa e de custos inferiores se comparado a perfu-

ração de poços offshore. Segundo Mello (2014) os primeiros poços perfurados em terra utiliza-

vam o método de percussão, onde a coluna vai esmagando a rocha através de sucessíveis golpes 

originados da sustentação de um cabo, um movimento de suspensão pelo cabo que em seguida 

libera o peso para a coluna, causando o choque da coluna com a rocha. O método percussivo 

era válido apenas para perfuração de pequenas profundidades e em formações pouco consoli-

dadas. Com a necessidade de perfurar poços mais profundos, surgiu a sonda de perfuração ro-

tativa. 
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Atualmente, a perfuração de um poço de petróleo é realizada através de uma sonda. 

As rochas são perfuradas pela ação rotativa de uma broca existente na extremidade de uma 

coluna de perfuração (THOMAS, 2004). Os fragmentos de rocha são removidos pela ação de 

um fluido de perfuração ou lama injetados nesta coluna por bombeamento à pressões elevadas. 

O uso de fluidos de perfuração é essencial para o equilíbrio da pressão entre as formações e o 

interior do poço, além de impedir o refluxo do reservatório de petróleo ao poço. Como dito 

anteriormente, os fluidos são responsáveis pela elevação dos cascalhos de perfuração à super-

fície, entretanto, estes podem ser potenciais contaminantes do ambiente, uma vez que chegam 

à superfície impregnados de fluidos (CAMPOS et al., 2015), como mostra a Figura 2. 

 

 
                          Figura 2: Circulação do fluido de perfuração durante a perfuração. 

                                                  Fonte: Adaptado (OGP, 2003). 

 

O poço é perfurado em diversas fases, assim, ao atingir determinada profundidade 

a coluna de perfuração é retirada e é colocada uma coluna de revestimento em aço de diâmetro 

inferior ao da broca e ainda é executada a cimentação entre os anulares (uniões) dos tubos de 

revestimento garantindo a segurança. Após isso, a coluna de perfuração é novamente descida 

ao poço com uma nova broca de menor diâmetro, assim sucessivamente até o final da perfura-

ção (THOMAS, 2004).  

A coluna de perfuração tem como principais funções transmitir rotação à broca, 

aplicar peso sobre a broca e permitir o fluxo do fluido de perfuração e por esses motivos é um 

dos principais componentes da sonda de perfuração (ANJOS, 2013). Além disso, segundo Mit-

chell & Miska (2011), a coluna de perfuração é um elemento que está sujeito a um número de 

cargas, incluindo vibrações, tração e colapso. Estas forças podem ser estáticas ou dinâmicas. 
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As cargas podem se repetir um número de vezes (cargas cíclicas) ou podem ser fortemente 

aplicadas em um período curto de tempo (cargas de impacto). 

Já a broca, é a ferramenta de corte localizada no extremo inferior da coluna de per-

furação, a qual é utilizada para cortar, raspar, desagregar ou triturar a rocha ou formação rochosa 

durante o processo de perfuração rotativa. Para realizar a perfuração, as brocas utilizam como 

base os princípios fundamentais para vencer os esforços da rocha, e a forma de ataque pode ser 

por: cisalhamento, esmerilhamento, esmagamento, e até mesmo erosão por ação de jatos de 

fluido. A forma do ataque depende do tipo da rocha, levando em conta sua dureza (TRIGGIA, 

2001). As brocas de perfuração normalmente são classificadas de acordo com o seu design, em 

função do critério da mobilidade de suas partes em: brocas sem partes móveis (drag bits) e 

brocas com partes móveis (rolling cutter bits), como mostrado na Figura 3. 

 

 
                Figura 3: Brocas de perfuração. 

                Fonte: Adaptado (SANTANA, 2010). 

 

Os equipamentos usados na atividade de perfuração onshore são montados na sonda 

de perfuração, e estes, podem ser reunidos nos chamados sistemas segundo a sua função na 

operação. Esses sistemas são: sistema de sustentação de cargas, de geração e transmissão de 

energia, de movimentação de cargas, de rotação, de circulação, de segurança do poço e de mo-

nitoração, todos descritos e detalhados abaixo. 

O sistema de sustentação de cargas é constituído de um mastro ou torre, da subes-

trutura e da base ou fundação. A carga corresponde ao peso da coluna de perfuração ou reves-

timento que está no poço. Sua função é a de sustentar e distribuir o peso igualmente até a fun-

dação ou base da estrutura (THOMAS, 2004). Ainda sobre o sistema de sustentação de cargas, 

Pires (2009), completa afirmando que a torre de perfuração, o guincho, o bloco de coroamento 

e a catarina (polia móvel) possuem a função de sustentar as cargas do sistema de perfuração. Já 

a torre possibilita a manobra das seções da sonda rotativa, com a inserção ou retirada dos tubos 

rígidos acoplados à sonda. Esses tubos rígidos de aço formam a coluna de perfuração.  
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A Figura 4 ilustra o esquema de uma sonda rotativa e alguns de seus equipamentos. 

 

 

                                                  Figura 4: Representação de uma sonda rotativa. 

                                                  Fonte: (MELLO, 2014). 

 

De acordo com o modo de transmissão de energia, as sondas são classificadas em 

sondas mecânicas ou diesel-elétricas, sendo as sondas diesel-elétricas do tipo AC/DC o mais 

utilizado atualmente. A geração de energia é feita quando motores diesel acionam geradores de 

corrente alternada, que é convertida em corrente contínua por pontes de retificadores controla-

dores de silício (SCR), para sua utilização (BESORE, 2010). O esquema de uma sonda mecâ-

nica com motores a diesel é ilustrado na Figura 5. 

 

 

                          Figura 5: Representação de uma sonda mecânica com cinco motores a diesel. 

                          Fonte: (THOMAS, 2004). 

 

O sistema rotativo é responsável pelo torque aplicado na haste de perfuração. É 

composto pela mesa rotativa, cabeça de injeção (swivel) e a haste (kelly). A haste (kelly) é a 

parte da coluna de perfuração que fica permanentemente acima da superfície. A cabeça de in-
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jeção serve de junção entre o sistema móvel e o fixo na haste rotativa (PIRES, 2009). Os equi-

pamentos citados acima referentes ao sistema de rotação estão ilustrados nas Figuras 6, 7 e 8, 

de acordo com a ordem de citação. 

 

 
 Figura 6: Mesa rotativa. 

 Fonte: (COSENDEY, 2011). 

 

Figura 7: Cabeça de injeção 

(swivel). 
Fonte: (THOMAS, 2004). 

 
Figura 8: Kelly com haste de 

seções quadrada e hexagonal. 

Fonte: (THOMAS, 2004). 

O sistema de circulação permite o fluxo e o tratamento do fluido de perfuração. A 

circulação normal do sistema acontece quando o fluido é bombeado na coluna de perfuração 

até a broca, retornando pelo espaço anular com os cascalhos até a superfície, permanecendo em 

tanques, e após o tratamento, o fluido pode ser reutilizado. (BOURGOYNE, 1991). A Figura 9 

apresenta um sistema de circulação de fluido. 

 

 
                                     Figura 9: Sistema de circulação de fluidos. 

                                     Fonte: (THOMAS, 2004). 

 

O sistema de segurança do poço tem a função de fechá-lo e controlá-lo em casos de 

blowouts ou kicks, e tem como elementos principais o BOP e a cabeça de poço. Kick é o fluxo 

inesperado e indesejado de fluido da formação para o poço e blowout é o fluxo descontrolado 

de fluidos da formação para a superfície, devido ao desequilíbrio entre a pressão hidrostática 

da lama e a pressão da formação. Sendo assim, o BOP é um conjunto de válvulas que permite 
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o fechamento do poço em casos de kicks e sua cabeça do poço é constituída por vários equipa-

mentos que permitem a vedação das colunas de revestimento. (THOMAS, 2001). O equipa-

mento de segurança do poço, o BOP, está ilustrado na Figura 10. 

 

 
                                                           Figura 10: Blowout Preventer (BOP). 

                                                           Fonte: (PEEK, 2013). 

 

No sistema de monitoração, os equipamentos necessários são para o controle da 

perfuração, como manômetros, indicador de peso sobre broca, indicador de torque, tacômetro, 

entre outros. Com o progresso da perfuração observou-se que um máximo de eficiência e eco-

nomia seria atingido quando houvesse uma perfeita combinação entre vários parâmetros da 

perfuração. Disto surgiu a necessidade de uso de equipamentos para o registro e controle destes 

parâmetros. Eles podem ser classificados em indicadores, que apenas indicam o valor do parâ-

metro em consideração, e registradores, que traçam curvas dos valores medidos (THOMAS, 

2004).  

A Figura 11 mostra um conjunto de elementos interligados que é controlado pelo 

sondador, esse conjunto é o sistema de monitoramento. 

 

 
                                       Figura 11: Sistema de monitoramento (painel do sondador). 

                                       Fonte: (MANSANO, 2004). 
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Todas as áreas da indústria do petróleo merecem atenção, porém a perfuração é uma 

área essencial, que contribui com a exploração do petróleo. A perfuração é uma etapa que ne-

cessita de um conhecimento detalhado das condições geológicas de uma determinada região, 

além de grandes investimentos, visto que para perfurar um poço, uma extensa programação e 

realização de estudos são necessários, juntamente com um conjunto de equipamentos. (MON-

TEIRO, 2012). 

Mesmo diante de todo desenvolvimento do setor de perfuração e dos pontos positi-

vos provenientes desse processo existe a problemática da geração dos resíduos oriundos da 

perfuração, principalmente, a geração dos resíduos perigosos, os quais são considerados de alto 

risco devido ao grau de periculosidade.  

 

 

2.3  Geração e Classificação dos Resíduos Oriundos da Perfu-

ração Onshore  

 

 

Durante as atividades de exploração e produção de petróleo, tanto onshore quanto 

offshore, são gerados resíduos oriundos das operações, além dos provenientes de origem hu-

mana. Essas atividades podem poluir o ambiente, e o maior impacto vem da disposição dos 

resíduos em concentrações que não são normalmente encontradas na natureza. Estes resíduos 

incluem hidrocarbonetos, sólidos contaminados com hidrocarbonetos, água produzida com uma 

variedade de compostos dissolvidos e suspensos, e uma grande quantidade de substâncias quí-

micas (CARVALHO, 2005). 

Diante do exposto, faz-se necessário a classificação dos resíduos. Os resíduos nor-

malmente são distribuídos em grupos para que seja realizado o seu gerenciamento. O processo 

de classificação de resíduos envolve, conforme a NBR 10.004 (ABNT, 2004), a identificação 

do processo ou atividade que lhes deu origem, de seus constituintes e características, e a com-

paração destes constituintes com a listagem de resíduos e substâncias, constantes nesta mesma 

norma, cujo impacto à saúde e ao meio ambiente é conhecido. Os resíduos, conforme a norma 

supracitada, são classificados da seguinte forma:  

• Resíduos Classe I (Perigosos): são aqueles que apresentam periculosidade, ou uma 

das seguintes características: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patoge-

nicidade. 
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• Resíduos Classe II (Não Perigosos), sendo este grupo subdividido em:  

 Resíduos Classe II A (Não Inertes): são aqueles que podem ter propriedades, 

tais como: biodegrabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água, ou 

não se enquadram nas classificações de resíduos classe I (Perigosos) ou de 

Resíduos Classe II B (Inertes).   

 Resíduos de Classe II B (Inertes): são quaisquer resíduos que, quando amos-

trados de uma forma representativa, segundo a NBR 10.007 (ABNT, 2004), 

e submetidos a um contato estático ou dinâmico com água destilada ou de-

sionizada, à temperatura ambiente, conforme NBR 10.006 (ABNT, 2004), 

não tiverem nenhum de seus constituintes solubilizados a concentrações su-

periores aos padrões de potabilidade de água. 

Assim, surge a inevitável polêmica em volta da utilização e eliminação desses resí-

duos que tem colocado em posição de destaque no debate internacional a proteção ambiental 

na etapa da exploração de óleo e gás, principalmente devido a geração dos resíduos perigosos 

(Al-ANSARY & AL-TABBAA, 2007). Dentre todos resíduos gerados na etapa de perfuração 

terrestre, estão os listados na Tabela 1. 

 

   Tabela 1: Resíduos gerados na etapa de perfuração onshore e sua classificação. 

Resíduos Classificação (10.004/04) 

Fluidos de perfuração  Classe I 

Cascalhos contaminados Classe I 

Lubrificantes/produtos de motores e equipamentos Classe I 

Soldagens/reparos mecânicos Classe I 

Águas e areias oleosas Classe I 

Cimento e seus aditivos Classe I 

Embalagens de produtos químicos Classe I 

Combustíveis, lubrificantes e outros óleos Classe I 

Fluidos provenientes das formações  Classe I 

Emissões atmosféricas Classe I 
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Continuação 

Resíduos alimentares Classe II A 

Lodo residual de esgoto tratado Classe II A 

Tambores não contaminados Classe II A 

Papel e papelão Classe II B 

Metal não contaminado Classe II B 

Lata de alumínio  Classe II B 

Plástico não contaminado Classe II B 

Fonte: Adaptado (BROWNING; SEATON, 2005). 

 

Para Pozebon et al. (2005), a formação do resíduo gerado vai ser em função do 

material perfurado, da composição do fluido e do equipamento utilizado para recuperação de 

fluido. Geralmente, o fluido é o constituinte dos resíduos de perfuração que ocasiona mais pe-

riculosidade. Dentre os componentes mais utilizados nos fluidos de perfuração encontra-se a 

baritina (BaSO4), soda cáustica (NaOH), cloreto de sódio (NaCl) e outros componentes sintéti-

cos (CAENN et al., 2011). No entanto, apesar da composição dos fluidos serem em função das 

características de cada perfuração, os cascalhos produzidos, geralmente, possuem elevados te-

ores de bário e sódio (MAGALHÃES, 2011). 

 

 

2.3.1 Fluidos de perfuração 

 

 

O fluido de perfuração é uma combinação de fluidos e sólidos usados em atividades 

de perfuração. O fluido atua como um componente de grande importância durante o desenvol-

vimento da atividade de perfuração. Entre as diversas funções do fluido, pode-se citar: transmi-

tir energia hidráulica às ferramentas de perfuração; controlar a corrosão das ferramentas de 

perfuração; arrastar os fragmentos das formações para a superfície; manter os cascalhos em 

suspensão numa parada de circulação; exercer pressão hidrostática para equilibrar o poço; ali-

viar o peso da coluna de perfuração (flutuação) e minimizar o impacto ambiental (SANTOS, 

2012).  

A Figura 12 ilustra amostras de fluidos de perfuração. 
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                                                         Figura 12: Fluidos de perfuração. 

                                                         Fonte: (JUNIOR, 2014). 

 

As propriedades de controle do fluido de perfuração podem ser físicas (mais gené-

ricas, medidas em qualquer tipo de fluido) ou químicas (mais específicas, usadas para distinguir 

certos tipos de fluido). O estudo dessas propriedades é de fundamental importância para que 

haja uma melhor interação entre o fluido de perfuração e o sistema a ser perfurado, bem como 

a melhora das funções específicas do fluido e a diminuição de riscos ambientais. As proprieda-

des físicas mais importantes e frequentemente medidas nas sondas são a densidade, os parâme-

tros reológicos, as forças géis (inicial e final), os parâmetros de filtração e o teor de sólidos. As 

propriedades químicas determinadas com maior frequência nos laboratórios das sondas são o 

pH, os teores de cloreto e de bentonita e a alcalinidade (THOMAS, 2004).  

Os fluidos de perfuração são comumente classificados de acordo com o componente 

principal que constitui a fase contínua. Esses componentes podem ser: água, óleo ou gás. 

Quando o componente principal da fase contínua é água, é dito que ele é à base de água, e 

quando é óleo, o fluido é à base de óleo. Os fluidos à base de gás incluem aqueles em que o gás 

é a fase contínua (gás seco), e aqueles em que o gás é a fase descontínua, como em espumas e 

espumas compactas (SERRA, 2003). Há ainda os fluidos a base de sintéticos. Segundo Caenn 

e Chillingar (1996), estes fluidos (sintéticos) são aplicados em situações mais severas de perfu-

ração, onde são utilizados fluidos de base oleosa. 

A classificação de um fluido de perfuração é feita em função de sua composição, 

sendo constituintes da fase contínua o principal critério de separação:  

 Fluidos à base de água: A definição e classificação de um fluido à base de água consi-

deram, principalmente, a natureza da água e os aditivos químicos empregados no pre-

paro do fluido. A proporção entre os componentes básicos e as interações entre eles 

provoca sensíveis modificações nas propriedades físicas e químicas do fluido. Assim, a 
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composição é o principal fator a se considerar no controle das propriedades destes flui-

dos (MACHADO, 2002). Os aditivos químicos mais comuns usados em fluidos de base 

água são mostrados na Tabela 2. 

 

Tabela 2: Composição padrão de fluidos de perfuração à base de água. 

Material/Produto Químico Função 
Concentração (Li-

bras/Barril) 

Cloreto de potássio Inibição de argila 10 – 70 

Bentonita 
Viscosificante redutor de 

filtrado 
2 – 10 

Hidróxido de potássio Ph 0,5 – 1,5 

Carbonato de sódio Controle de Ca2+ 0,5 

Baritina Densidade - 

Éster graxo de glicol etoxilado Lubrificante - 

Fonte: Adaptado (BAIN & COMPANY, 2014). 

 

 Fluidos à base de óleo: a fase contínua é constituída por uma fase de óleo, geralmente 

composta por hidrocarbonetos líquidos. Os fluidos de perfuração de base óleo foram 

feitos para superar alguns aspectos indesejáveis dos fluidos de base água. Os fluidos à 

base de óleo possuem características favoráveis, como estabilidade em folhelhos, bom 

controle de filtrado e lubricidade, porém são industrialmente mais caros e é mais danoso 

ao meio ambiente (ALMEIDA & SILVA, 2010). 

Devido ao alto custo inicial e grau de poluição, os fluidos à base de óleo são empregados 

com menor frequência do que os fluidos à base de água. Porém, nos últimos anos, mui-

tos progressos têm sido alcançados em relação à pesquisa de novos sistemas à base de 

óleo, como óleos minerais e sintéticos, menos poluentes do que o óleo diesel (THO-

MAS, 2001). Os aditivos químicos mais comuns usados nos fluidos à base óleo são 

mostrados na Tabela 3. 

 

Tabela 3: Composição padrão de fluidos de perfuração à base de óleo. 

Material/Produto Químico Função 
Concentração  

(Libras/Barril) 

Óleo mineral com baixo teor 

de aromáticos 
Fase contínua 65% – 95% (m3/m3) 
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Continuação 

Água doce Fase dispersa 5% – 35% (m3/m3) 

Cloreto de cálcio 
Salinidade e atividade da 

água 
100 – 250 kg/m3

 

Poliamida hidrofobizada 

com óleo 
Emulsificante primário 10 – 25 kg/m3

 

Copolímero Controle de filtrado 0 – 20 kg/m3
 

Hectorita organofilizada Viscosificante 20 – 30 kg/m3
 

Dímero de ácido graxo Modificador reológico 0 – 10 kg/m3
 

Hidróxido de cálcio Alcalinizante 0 – 25 kg/m3
 

Baritina Adensante - 

Fonte: Adaptado (BAIN & COMPANY, 2014). 

 

 Fluidos à base de gás: os detritos provenientes na perfuração são deslocados por um 

fluxo de ar ou gás natural em alta velocidade. (CAENN et al. 2014). Embora o gás 

natural ou outros gases possam ser usados, o ar é mais comum nesses fluidos de perfu-

ração. O objetivo principal em usar fluidos de base de gás é preservação da água, evi-

tando sua perda pra formação e o dano resultante para zonas produtoras. Uma vantagem 

complementar que se tornou muito importante em áreas de rocha dura é a taxa mais 

rápida de perfuração. Silva (2003) ressalta ainda que a perfuração à base de gás é reco-

mendada em situações especiais, onde se observa perdas de circulações severas e for-

mações geológicas como o basalto ou o diabásio que tem características de rochas de 

maior dureza, em regiões com camadas espessas de gelo e escassez de água na forma-

ção. 

 Fluidos à base sintética: seu dispersante é constituído de substâncias oleosas, embasados 

a partir de éteres, ésteres, olefinas e polialfaolefinas (MOREIRA, 2011). Foram formu-

lados devido a limitações ambientais determinadas pelos fluidos de base óleo e as res-

trições de operação dos fluidos de base água. Os fluidos de base sintética têm caracte-

rísticas similares às dos fluidos de base óleo, porém, por emitir menores quantidades de 

elementos tóxicos sua aplicação em ambientes de trabalhos fechados torna este tipo de 

fluido mais importante. No entanto, este tipo de fluido demanda de um volume maior 

de aditivos para aumentar sua estabilidade, sem contar que são mais caros comparados 

aos outros tipos de fluidos. (BAIN & COMPANY, 2014).  

Os aditivos químicos mais comuns usados em fluidos sintéticos são mostrados na Tabela 4. 
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Tabela 4: Composição padrão de fluidos de perfuração à base de sintéticos. 

Material/Produto Químico Função 
Concentração (Li-

bras/Barril) 

Óleo sintético a base de alfa 

olefina linear 
Fase contínua 60 – 90% (m3/m3) 

Água doce Fase dispersa 5 – 40% (m3/m3) 

Cloreto de cálcio Salinidade e atividade da água 15 – 30 %  

Argila organofílica Viscosificante/Modificador reológico 10 – 25 kg/m3 

Sal de ácido graxo 
Emulsificante primário/Controle de 

filtrado 
6 – 20 kg/m3 

Agente de molhamento Emulsificante secundário 0 – 20 kg/m3 

Dímero de ácido graxo Modificador reológico 20 – 30 kg/m3 

Hidróxido de cálcio Alcalinizante 0 – 25 kg/m3 

Baritina Adensante - 

Fonte: Adaptado (BAIN & COMPANY, 2014). 

 

  

2.3.2 Cascalhos de perfuração 

 

 

Cascalhos de perfuração são combinações de pequenos fragmentos rochosos im-

pregnados com o fluido usado para lubrificar e resfriar a broca durante a perfuração (LEO-

NARD & STEGEMANN, 2010). A Figura 13 ilustra uma amostra de cascalho gerado durante 

a perfuração de um poço de petróleo. 

 

 
  Figura 13: Amostra do cascalho de perfuração. 

                                                      Fonte: (SANTOS, 2010). 
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A maior parte dos resíduos gerados nas operações de perfuração é referente aos 

detritos que a broca produz ao abrir caminho pelas formações, cujo volume gerado varia de 

acordo com a profundidade do poço e seu diâmetro (SOUSA, 2013). Segundo Nicolli & Soares 

(2010) em média um poço gera entre 500 e 800 m3 de material resultante da trituração das 

rochas pela broca. É possível também estimar o volume de fluido consumido por tonelada de 

cascalho de perfuração, essa estimativa se dá através da vazão de fluido dividida pela taxa de 

produção de cascalho. A Tabela 5 ilustra um exemplo destes cálculos para três sondas terrestre 

da Petrobras. 

 

Tabela 5: Geração de cascalho e consumo de fluido de perfuração. 

Sonda Fase 
Profundidade 

do poço (m) 

Vazão de 

fluido (m3/t) 

Cascalho produzido 

(m3/t) 

Fluido consumido 

(m3/t) 

1 1 610 82 0,4 82,7 

2 2 1619 98 0,3 143,1 

3 3 2272 91 0,3 100,6 

Fonte: (PEREIRA, 2010). 

 

Estima-se que cerca de 10 a 15% do volume do fluido de perfuração ficam contidos 

nos cascalhos após o processo de separação (MORAES, 2010), o que, indubitavelmente, irá 

influenciar a composição do resíduo sólido a ser transportado e destinado a aterro, reaproveita-

mento ou mesmo a sua incineração. Dessa forma, tem-se a composição do cascalho determi-

nada, fundamentalmente, pela composição da rocha cortada, que deixa o poço bombeado pelo 

fluido de perfuração, predominando, assim, a composição mineral da formação perfurada.  

O volume de cascalho gerado na etapa de perfuração, teoricamente, corresponde ao 

volume do poço acrescido de 20%, em decorrência de eventuais desmoronamentos das forma-

ções para dentro do poço. (FIALHO, 2012).  

A Tabela 6 mostra a composição dos cascalhos de perfuração de acordo com o es-

tudo de cada autor descrito nesta mesma tabela. 

 

Tabela 6: Composição dos cascalhos de perfuração. 

Determinações (%) 
ABBE  

(2009) 

PIRES 

(2009) 

MEDEIROS 

(2010) 

LEONARD & 

STEGEMAN 

(2010) 

Valores Médios 

Dióxido de silício 47,60 43,96 36,50 60,40 47,12 
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Continuação 

Óxido de alumínio 13,54 21,48 11,50 10,40 14,23 

Óxido de ferro 6,34 5,40 4,50 4,90 5,29 

Óxido de bário 11,39 2,38 N.D.* N.D.* 3,44 

Óxido de cálcio 2,78 18,12 35,30 2,50 14,68 

Óxido de manganês 0,17 N.D.* 0,09 0,06 0,08 

Óxido de magnésio 2,31 N.D.* N.D.* 2,00 1,08 

Óxido de potássio 2,33 4,51 2.70 1,70 2,81 

Óxido de sódio 1,17 N.D.* N.D.* 2,40 0,89 

Dióxido de titânio 0,65 N.D.* 0,81 0,60 0,52 

Pentóxido de fósforo 0,10 N.D.* N.D.* 0,10 0,05 

N.D.*: Não determinado*. 

Fonte: (FIALHO, 2012). 

 

Souza & Lima (2002) explicam que os fragmentos das rochas cortados pela broca 

são carregados pelo fluido de perfuração até as peneiras vibratórias na superfície, onde são 

separados e dispostos em um dique. Na maior parte dos casos, os diques são construídos nas 

adjacências dos campos petrolíferos e nem sempre sofrem o processo de impermeabilização de 

base, cobertura adequada e sistema de drenagem compatível. 

A Figura 14 mostra um exemplo desta inadequada forma de armazenamento tem-

porário. 

 

 
                           Figura 14: Exemplo de armazenamento temporário inadequado. 

                           Fonte: (SCHAFFEL, 2002). 
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Porém, as peneiras vibratórias não remove totalmente o fluido que fica impregnado 

nos cascalhos e este, por sua vez, ainda pode conter outros contaminantes, como: metais pesa-

dos; alta salinidade (os sais são adicionados com o objetivo de minimizar o inchamento das 

formações reativas perfuradas); óleos e graxas; elementos que causam Demanda Bioquímica 

de Oxigênio (DBO); compostos que provocam Demanda Química de Oxigênio (DQO) e subs-

tâncias que geram alcalinidade. 

Sendo assim, Reis (1996) relata que a presença e a concentração dos contaminantes 

do cascalho dependem do fluido utilizado, da formação geológica perfurada, da fase do poço e 

da água utilizada na preparação dos fluidos. Além disso, diz que dentre os contaminantes cita-

dos no parágrafo anterior, os principais são: hidrocarbonetos, sais solúveis em água e em alguns 

casos metais pesados, como detalhados abaixo. 

 

• Metais Pesados 

O principal risco para o meio ambiente associado a metais pesados está em suas 

formas solúveis em água ou trocáveis. Essas formas, entretanto, estão presentes em quantidades 

mínimas nos resíduos sólidos da perfuração.  

Na Tabela 7 são mostrados os metais pesados presentes nos resíduos sólidos de 

perfuração. 

 

Tabela 7: Metais pesados em resíduos sólidos de perfuração. 

Concentrações de metais 

pesados 

ABBE (2009) 

(ppm) 

LEONARD & 

STEGEMANN 

(2010) 

(mg/kg) 

Arsênio 11,8 5,0 

Cádmio 0,3 21,0 

Cromo 116,0 106,0 

Cobre 32,9 44,0 

Níquel 65,0 38,0 

Chumbo 11,2 150,0 

Zinco 125,0 82,0 

Vanádio N.D.* 108,0 

Manganês N.D.* 345,0 

N.D.*: Não determinado*. 
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• Sais Solúveis  

Sais solúveis, como cloreto de sódio e cloreto de potássio, fazem parte da compo-

sição básica dos fluidos de perfuração de poços de petróleo. E a disposição desses sais no solo, 

dissolvidos nos resíduos da perfuração, pode trazer consequências graves ao meio ambiente. A 

concentração excessiva de sal solúvel no solo aumenta o potencial osmótico, que é a causa 

principal do dano e morte das plantas. O potencial osmótico é a força com que os constituintes 

dissolvidos tentam reter as moléculas de água, ou seja, o sal no solo compete com as plantas 

pelas moléculas de água. Excesso de sal no solo faz com que as plantas tenham, prematura-

mente, stress por secura, mesmo que quantidades substanciais de água estejam disponíveis 

(GARCIA & VAQUEIRO, 2001). Além disso, a lixiviação desse sal (por exemplo, pela chuva) 

pode vir a transportá-lo até lençóis de água doce subterrâneos, alterando a qualidade dessas 

águas.  

 

• Hidrocarbonetos  

Hidrocarbonetos, quando derramados na superfície, penetram a diferentes profun-

didades, dependendo do tipo de solo. Devido à baixa permeabilidade dos solos argilosos, os 

hidrocarbonetos não penetram tão profundamente nestes solos, como o fazem em solos areno-

sos. O poder de percolação dos hidrocarbonetos no solo está direta e preponderantemente ligado 

à maior ou menor mobilidade destes em função do tamanho de suas moléculas, para o caso das 

argilas pouco reativas (ex.: caulinitas), e adicionalmente como função da constante dielétrica, 

ou seja, do grau de polaridade das moléculas, para o caso das argilas reativas (ex.: exmectitas). 

Hidrocarbonetos com moléculas constituídas por cadeias de mais de oito carbonos são mais 

viscosos, ou seja, menor mobilidade no solo. Já, os hidrocarbonetos com moléculas constituídas 

por cadeias com menos de oito carbonos são bem fluidos, penetrando mais profundamente no 

solo, com maior possibilidade de atingir aquíferos (EL-NAGA & EL-SAYED, 2001). Entre os 

compostos com baixo número de carbonos em suas moléculas estão a gasolina, benzeno, tolu-

eno e xileno. 

Conhecida toda a composição destes cascalhos oriundos da perfuração onshore, é 

possível obter uma estimativa de produção dos mesmos no Brasil, a qual é de cerca de 13m3 a 

cada 100 metros perfurados (MI SWACO, 2013). 

Com isso, a produção de cascalhos gera impactos ambientais devido à grande quan-

tidade que são gerados, principalmente quando estes estão impregnados de fluido de perfuração 

e por seus fragmentos de rochas perfuradas serem dispostos em diques de perfuração e/ou per-

colação de contaminantes para lençóis freáticos (AQUINO & COSTA, 2011). 
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2.3.3 Impactos Ambientais  

 

 

Os impactos ambientais relacionados à exploração vão desde a poluição ambiental, 

impacto sobre ecossistemas marinhos e terrestres, alteração dos ecossistemas vizinhos, con-

sumo e captação desordenada de água até ao lançamento de resíduos e aumento do esgoto. A 

poluição está quase sempre relacionada às atividades de exploração, principalmente associada 

a vazamentos de óleo com alteração nos ecossistemas, costeiros e terrestres. Estes impactos 

ambientais são gerados devido ao processo de industrialização e urbanização (SANTOS, 2012). 

As perdas condicionadas ao meio ambiente pela utilização de derivados de petróleo, 

desde a extração até a distribuição, representam um problema de extensão mundial com poten-

cial de contaminação ao meio ambiente. A necessidade crescente de preservação dos recursos 

naturais e dos espaços designados à ocupação humana requer a criação de soluções tecnológicas 

efetivas para a destinação final dos resíduos gerados nas diversas etapas de produção, minimi-

zando, de forma eficaz, os impactos ambientais (GANGHIS et al, 2009). 

Os impactos ambientais referentes ao processo de perfuração se estendem à fauna 

e flora devido à remoção da vegetação no local onde será perfurado o poço; erosão provocada 

pela destruição da vegetação; agressões ao meio ambiente causadas pelos resíduos dos fluidos 

de perfuração e contaminação dos lençóis freáticos e aquíferos subterrâneos, causada por perdas 

dos fluidos de perfuração para as formações geológicas durante a perfuração (AQUINO & 

COSTA, 2011). 

De acordo com Pereira (2010), os principais resíduos que tipificam a perfuração de 

poços de petróleo e gás, são os cascalhos e o fluido de perfuração. A utilização e disposição 

desses resíduos causa uma grande polêmica, devido ao interesse e necessidade de preservar o 

ecossistema, exigindo uma legislação exclusiva que regulamente a matéria no Brasil. Nos Es-

tados Unidos e na Europa, essa legislação já existe há alguns anos e é bastante exigente.  

Quando se determina algo relativo à eliminação desses resíduos é preciso levar em 

conta não só os potenciais impactos ambientais, mas, também outros impactos que incluem o 

custo, emissões atmosféricas, riscos do transporte e manuseio e cada opção de disposição apre-

senta vantagens e desvantagens do ponto de vista econômico, operacional e ambiental (RAN-

GEL, 2015). 

Segundo Pereira (2010), na perfuração onshore, o descarte de cascalho contami-

nado sem tratamento é proibido, devendo então serem tratados e dispostos em aterros industriais 
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e a empresa petrolífera é responsável por garantir a não interferência nos lençóis freáticos dessas 

regiões.  

Os custos de manutenção de fluidos e de tratamento de disposição dos resíduos, 

bem como todo o custo de perfuração, podem ser reduzidos drasticamente quando técnicas ade-

quadas de controle de sólidos são utilizadas (PEREIRA, 2010). Segundo Miller (2011), pode-

mos lidar com os resíduos que são produzidos de duas maneiras: por meio da redução dos resí-

duos e do seu correto gerenciamento. 

  

 

2.4  Gestão de Resíduos Perigosos da Perfuração Onshore 

 

 

O gerenciamento dos resíduos é um conjunto articulados de ações normativas, ope-

racionais, financeiras e de planejamento que uma administração desenvolve para coletar, segre-

gar, acondicionar, armazenar temporariamente, para a coleta e transporte, estações de transfe-

rências e disposição final. O conjunto de ações para o gerenciamento dos resíduos deve ir ao 

encontro das metas estabelecidas para atingir os objetivos traçados pelas empresas (ALMEIDA 

& VILHENA, 2000).  

Assim, os subtópicos a seguir descrevem de forma histórica e geral as legislações 

da gestão ambiental, além de descreverem de acordo com as normas vigentes as etapas de ar-

mazenamento, transporte, tratamento e disposição final dos resíduos perigosos. 

 

 

2.4.1 Aspectos Gerais e Legais da Gestão Ambiental 

 

 

Em 1981 foi sancionada pelo Congresso Nacional a Lei nº 6.938, que estabeleceu 

a Política Nacional do Meio Ambiente, a qual previa a descentralização das ações, atribuindo 

aos Estados e Municípios a função de executores de medidas e providências para a proteção 

ambiental (OLIVEIRA, 2012). 

Posteriormente, em 1988, a introdução da matéria ambiental na Constituição Fede-

ral (CF) foi um marco histórico de inegável valor por ter sido a primeira Constituição Brasileira 

a incorporar a proteção do meio ambiente de maneira específica e global (BRAGA, 2005). 
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Segundo Antunes (2013), outro aspecto de extrema importância para a questão am-

biental é a política energética nacional. A produção e o consumo de energia são das questões 

ambientais mais relevantes e, qualquer que seja a matriz energética de um país, as suas reper-

cussões sobre o meio ambiente serão sempre significativas.  

No cenário nacional atual a matriz energética é dominada pela indústria de Óleo e 

Gás. Isto está refletido na Lei n° 9.478/1997, conhecida como “Lei do Petróleo”, sancionada 

como a principal norma jurídica nacional sobre política energética, e que é voltada fundamen-

talmente para o setor de Óleo e Gás. Esta Lei instituiu o Conselho Nacional de Política Ener-

gética (CNPE) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP). O 

CNPE, como órgão de assessoramento da Presidência da República, foi criado para a formula-

ção de políticas e diretrizes de energia destinadas a promoção do desenvolvimento sustentável, 

proteção do meio ambiente, dentre outros. E a ANP de acordo o Decreto n° 2.455/1998, como 

órgão regulador da indústria e dentre suas competências tem clara responsabilidade de preser-

vação do meio ambiente (ANTUNES, 2013). 

Além disso, um grande passo para a política ambiental no Brasil foi dado com a 

aprovação do Decreto 7.404 de 23 de dezembro de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, o qual cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sóli-

dos e o Comitê Orientador para a implantação dos sistemas de logística reversa.  

Este decreto estabelece ainda normas para execução da Política Nacional de Resí-

duos Sólidos – Lei 12.305 de 2 de agosto de 2010. Neste decreto, destaca-se o tratamento dado 

a gestão e gerenciamento de resíduos sólidos. É definida a seguinte ordem de prioridade: não 

geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente amigável adequada dos rejeitos. Apesar deste decreto estabelecer normas para 

a execução da Lei 12.305 de 2 de agosto de 2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos, ainda 

existem pontos a serem esclarecidos para que as empresas possam adaptar sua rotina à nova 

diretriz.  

Assim, segundo Rohrich e Cunha (2004) gestão ambiental refere-se ao conjunto de 

práticas e políticas administrativas e operacionais que levam em conta a saúde e a segurança 

das pessoas e a proteção ao meio ambiente por meio de eliminação ou mitigação de impactos e 

danos ambientais oriundos do planejamento, implantação, operação, ampliação, realocação ou 

desativação de empreendimentos ou atividades, incluindo todas as fases do ciclo de vida do 

produto. 

Dessa forma, as normas e legislações vigentes estabelecem medidas que promovem 

a redução de resíduos, principalmente perigosos, além de direcionar e enquadrar cada processo 
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da gestão desses resíduos, visto que não se tem uma lei específica para o gerenciamento de 

resíduos perigosos oriundos da perfuração onshore de petróleo. 

 

 

2.4.2 Armazenamento dos Resíduos Perigosos 

 

 

De acordo com a norma da ABNT, a NBR 12.235/1992, algumas exigências foram 

fixadas para que o armazenamento de resíduos sólidos perigosos pudesse acontecer de forma a 

assegurar a proteção à saúde pública e o meio ambiente.  

Todo o processo de armazenamento foi dissertado seguindo a NBR 12.235/92, a 

qual, é aplicada ao armazenamento de todos e quaisquer resíduos Classe I (perigosos), conforme 

definido na NBR 10.004/04. Segundo a NBR 12.235/92, para que o armazenamento ocorra de 

forma segura é necessária a contenção temporária dos resíduos perigosos, em área autorizada 

pelo órgão do controle ambiental à espera de reciclagem, recuperação, tratamento ou disposição 

final adequada, desde que atenda às condições básicas de segurança. O armazenamento pode 

ser em contêiner, diques, a granel, tambores e/ou tanques com capacidades máximas de 250 L, 

devendo ter bacia de contenção. 

Em caso de armazenamentos em diques, é necessário seguir o padrão de dimensio-

namento para que os diques disponibilizem espaço suficiente para os resíduos que serão gerados 

durante a perfuração do poço. 

Souza & Lima (2002), dizem que os diques possuem uma dimensão que é compa-

tível com a profundidade final a ser alcançada no poço, e que normalmente é entre 1,0 e 1,5 m3 

por metro de poço perfurado. Esses diques recebem os cascalhos e efluentes líquidos gerados 

na operação (restos de lama e água contaminada) e devem ser impermeabilizados afim de evitar 

a percolação dos contaminantes que foram depositados durante a perfuração. 

O armazenamento dos resíduos perigosos deve ser feito de modo a não alterar a 

quantidade/qualidade do resíduo e nenhum deles podem ser armazenados sem análise prévia de 

suas propriedades físicas e químicas, uma vez que disso depende a sua caracterização como 

resíduo perigoso ou não, e o seu armazenamento adequado. 

De acordo com a norma NBR 12.235/92, para se armazenar os resíduos perigosos 

em um local, este, deve possuir um plano de resíduos contendo: os parâmetros que são analisa-

dos em cada resíduo, os métodos de amostragem utilizados, os métodos de análise e ensaios, a 
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frequência de análise, as características de reatividade, inflamabilidade e corrosividade dos re-

síduos, bem como as propriedades que os caracterizam como tais e a incompatibilidade com 

outros resíduos. Porém, em instalações que recebam resíduos de terceiros, este plano deve des-

crever os resíduos que devem ser analisados pelo gerador.  

Nas unidades em terra os resíduos perigosos são armazenados de forma a evitar a 

contaminação cruzada, pois, sem isso, se restringe sobremaneira as possibilidades de recicla-

gem ou reutilização dos resíduos (MME, 2011). 

Segundo Passos (2015), é necessário instalar coletores para facilitar a separação 

desses resíduos, posicionando-os em locais de fácil acesso, apresentando a cor que corresponde 

ao tipo de resíduo, de acordo com o código de cores preconizado na Resolução CONAMA no 

275/2001, como mostra a Figura 15. 

 

 
                               Figura 15: Código de cores conforme a Resolução CONAMA N° 275/01. 

                               Fonte: Resolução CONAMA N° 275/01. 

 

Assim, os efluentes líquidos e resíduos sólidos perigosos devem ser acondicionados 

em recipientes que resistam ao material poluente e fiquem posicionados de forma que o conte-

údo não ofereça riscos aos funcionários nem ao solo. Além disso, é preciso ter cuidado para que 

os resíduos recicláveis não se contaminem com óleo ou produtos químicos (PASSOS, 2015).  

A Figura 16 mostra alguns resíduos armazenados em um mesmo local, em áreas 

bem definidas, isoladas e sinalizadas pelo grau de risco, conforme explicado anteriormente na 

Figura 15. Estes resíduos estão posicionados de forma a evitar a contaminação do solo. 
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                   Figura 16: Resíduos armazenados corretamente de acordo com as normas. 

                                        Fonte: (BORGES, 2018). 

 

Alguns resíduos contaminados podem ser utilizados em empresas fabricantes de 

cimento. Nesse caso, os resíduos não são destinados diretamente para a empresa fabricantes de 

cimento, pois é preciso aguardar a disponibilidade da empresa cimenteira para receber esse 

material.  

Segundo Santos (2012), os resíduos são enviados para empresas que processam es-

tes resíduos, onde serão uniformizados, compactados, encapsulados e posteriormente armaze-

nados. Então os resíduos ficam armazenados nessa empresa até que a empresa cimenteira tenha 

disponibilidade de receber o material para utilizar nos fornos de clínquer.  

No caso dos fluidos de perfuração, que são resíduos produzidos durante a perfura-

ção dos poços de petróleo, existem as empresas de fluidos de perfuração que são responsáveis 

pela gestão desses resíduos, onde são capazes de armazenar tanto os fluidos produzidos que 

irão utilizar na perfuração, como os que já foram utilizados (ao término da perfuração).  

Segundo Schaffel (2002) durante a perfuração, o fluido assume um processo de 

ciclo fechado, onde ele inicialmente está armazenado nos tanques de lama, sendo introduzido 

no poço através das bombas que impulsionam para que saia através dos jatos da broca e após 

sair do processo retorna aos tanques onde será introduzido no poço novamente. E assim esse 

ciclo se repete durante toda a perfuração. 

Todo plano de gestão para o armazenamento dos resíduos em uma determinada 

instalação deve ser priorizado, visto que as normas e regras vigentes devem ser seguidas, pois, 

os resíduos serão operados e mantidos de forma a minimizar a possibilidade de fogo, explosão, 

derramamento ou vazamento destes resíduos perigosos para o ar, água superficial ou solo, os 

quais podem constituir ameaça à saúde humana ou ao meio ambiente. 
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2.4.3 Transporte dos Resíduos Perigosos 

 

 

Os resíduos perigosos gerados no processo de perfuração onshore são transportados 

e dispostos em cumprimento as leis, regulamentos, decretos e resoluções vigentes, por se tratar 

de resíduos perigosos, com altas concentrações de poluentes, que representam riscos à saúde 

das pessoas e ao meio ambiente. Dentre os meios de transportes capazes de realizar tal operação, 

o mais utilizado é o transporte rodoviário. 

No processo de perfuração onshore de petróleo os resíduos gerados precisam serem 

transportados para algum tipo de tratamento antes de terem a sua disposição final. Segundo 

Souza (2010) os tipos de transporte rodoviários variam de acordo com o tipo de resíduo que 

será transportado. Para resíduos oleosos como o fluido de perfuração são usados caminhões-

tanque, já para resíduos como tambores contaminados, cimento, papel/papelão não contami-

nado, cascalhos contaminados, metais, pilha e bateria, por exemplo, são usados caminhões-

caçamba. 

Para cada produto perigoso a Organização das Nações Unidas (ONU) atribuiu um 

número, conhecido como número da ONU, composto de quatro algarismos e a identificação 

sobre a importância do risco é registrada da esquerda para a direita. A repetição de um número 

indica, em geral, aumento da intensidade daquele risco específico. Quando o risco associado a 

uma substância puder ser adequadamente indicado por um único número, isto é, na ausência de 

risco subsidiário, este será seguido por zero. Caso o número seja precedido pela letra X signi-

ficará que a substância reage perigosamente com água (BATISTA, 2004).  

No transporte desses materiais é verificado se o veículo transportador possui licença 

ambiental para transportar o devido resíduo. Essas licenças ambientais somente são exigidas 

para resíduos abrangidos pela Resolução ANTT n° 5.232, de 14 de dezembro de 2016 da Agên-

cia Nacional de Transporte Terrestre (ANTT). Essa resolução é considera uma das mais impor-

tantes em relação ao transporte de resíduos perigosos. 

Segundo a Resolução ANTT 420/2004, os resíduos devem ser transportados de 

acordo com as exigências aplicáveis a classe de risco apropriada, considerando-se seus riscos e 

os critérios da regulamentação. 
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Resíduos, para efeitos de transporte, são substâncias, soluções, misturas ou artigos 

que contêm, ou estão contaminados por um ou mais produtos sujeitos às disposições deste Re-

gulamento e suas Instruções Complementares, para os quais não seja prevista utilização direta, 

mas que são transportados para fins de despejo, incineração ou qualquer outro processo de dis-

posição final. 

Assim, são classificados como resíduos perigosos para transporte, segundo esta re-

solução, aqueles contaminados por um ou mais produtos considerados perigosos, devendo ser 

transportados segundo os critérios de sua respectiva classe de risco. 

O Decreto n° 96.044/88, de 18 de maio de 1988, regulamenta as normas gerais e 

regras específicas para cada produto perigoso e o correto procedimento no transporte de cargas 

perigosas para a saúde humana e para meio ambiente.  

O processo de fiscalização do transporte de produtos perigosos realizado pelo De-

partamento de Polícia Rodoviária Federal inicia-se pela conferência da documentação, tanto do 

veículo quanto do condutor (DRPF, 2005). 

Na Tabela 8 estão listadas as principais obrigações legais de meio ambiente que as 

transportadoras de resíduos perigosos devem seguir. 

 

                   Tabela 8: Principais obrigações legais para transporte de resíduos perigosos. 

Obrigações a serem seguidas pelas transportadoras 

Emissão da licença ambiental no órgão Estadual de Meio Ambiente para 

transporte dentro do Estado 

Emissão de licença junto ao IBAMA para transporte interestadual (entre 

Estados) 

Realização do Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras – CTF-APP. Esse cadastro é realizado no IBAMA 

Realização do Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos 

– CNORP no IBAMA 

Emissão do Comprovante de Registro Nacional de Transportadores Ro-

doviários de Cargas – RNTRC 

Realização do pagamento da Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 

– TFCA; 
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Além de toda regulamentação acerca do veículo, é obrigatório o condutor possuir 

tanto a Carteira de Identidade e Carteira Nacional de Habilitação na categoria adequada, quanto 

realizar treinamento para transporte de cargas perigosas – Comprovante do curso MOPP, con-

forme previsto na Resolução n° 91 do Contran. 

 Com o objetivo de assegurar que a legislação, os decretos, as normas e os regula-

mentos vigentes de transporte de produtos perigosos sejam atendidos, através de uma verifica-

ção ao atendimento às condições mínimas de segurança, a Comissão de Estudo ABNT/CB-16, 

elaborou a Norma ABNT NBR 15.481/17. 

Esta Norma apresenta uma lista de verificação (check-list) para o transporte rodo-

viário de produtos perigosos – fracionado e a granel. É de extrema importância que o respon-

sável pelo preenchimento do check-list receba treinamento, tomando como base esta Norma. 

A Tabela 9 exemplifica os instrumentos legais relacionados ao transporte de resí-

duos perigosos, já que a legislação é muito extensa. 

 

   Tabela 9: Instrumentos legais referente ao transporte de resíduos perigosos. 

Legislações Providências 

Resolução ANTT nº 5.232 
Instruções Complementares ao Regulamento 

Terrestre do Transporte de Produtos Perigosos 

Resolução ANTT 420 

Aprova as Instruções Complementares ao Re-

gulamento do Transporte Terrestre de Produ-

tos Perigosos. 

Resolução do Contran n° 91  

Dispõe sobre os Cursos de Treinamento Espe-

cífico e Complementar para Condutores de 

Veículos Rodoviários Transportadores de 

Produtos Perigosos. 

Resolução ANTT nº 3.665 
Regulamento para o Transporte Rodoviário de 

Produtos Perigosos. 

ABNT NBR 15.481 

Estabelece a verificação dos requisitos opera-

cionais mínimos para o transporte rodoviário 

de produtos perigosos. 

ABNT NBR 7.500 

Identificação para o transporte terrestre, ma-

nuseio, movimentação e armazenamento de 

produtos. 
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Continuação 

ABNT NBR 7.503 

Transporte terrestre de produtos perigosos – Fi-

cha de emergência e envelope – características, 

dimensões e preenchimento. 

ABNT NBR 9.735 
Conjunto de equipamentos para emergências 

no transporte terrestre de produtos perigosos. 

ABNT NBR 10.271 
Conjunto de equipamentos para emergências 

no transporte rodoviário de ácido fluorídrico. 

ABNT NBR 14.095 
Área de estacionamento para veículos de trans-

porte de produtos perigosos 

ABNT NBR 14.619 
Transporte terrestre de produtos perigosos – In-

compatibilidade química. 

ABNT NBR 15.481 
Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos - 

Requisitos Mínimos de Segurança. 

ABNT NBR 15.994 

Transporte terrestre – Requisitos mínimos para 

locais de espera de motorista no carregamento 

e descarregamento de carga. 

ABNT NBR 16.173 

Transporte terrestre de produtos perigosos – 

Carregamento, descarregamento e transbordo a 

granel e embalados. 

Decreto-Lei nº. 2.063 de 6/10/1983 

Dispõe sobre multas a serem aplicadas por in-

frações à regulamentação para a execução dos 

serviços de transporte rodoviário de cargas ou 

produtos perigosos. 

Regulamento do Transporte Rodoviário 

(Decreto n°. 96.044 de 18/05/1988) 

Dispõe sobre o Regulamento para o Transporte 

Rodoviário de Produtos Perigosos. 

Fonte: Autoria própria. 

 

O acompanhamento da legislação e suas atualizações deve ser uma prioridade das 

empresas que estão envolvidas com o transporte de resíduos perigosos, a fim de que os requi-

sitos legais sejam sempre atendidos, evitando possíveis multas ou acidentes. Porém, mesmo 

diante das fiscalizações acerca do cumprimento das normas, ainda existem casos de negligên-

cia, o que consequentemente, em muitas situações tem sido a principal causa de acidentes. Exis-
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tem leis ambientais que determinam responsabilidades e preveem penalidades para o seu des-

cumprimento. O não cumprimento ao Regulamento do Transporte de Produtos Perigosos pode 

ser considerado crime ambiental, além de submeter multas altíssimas as empresas. 

 

 

2.4.4 Tratamento dos Resíduos Perigosos 

 

 

Estima-se que no Brasil, anualmente, 26 mil toneladas de resíduos classe I da per-

furação passam por algum tipo de tratamento – 7 mil toneladas são tratadas em incineradores 

convencionais, 7 mil toneladas dispostos em aterros, 8 mil toneladas processadas em fornos de 

clínquer e 4 mil distribuídos a outros tratamentos e destinações (FREITAS, 2001).  

O tratamento para resíduos de perfuração tem por finalidade remover os contami-

nantes presentes no mesmo ou reduzir o teor desses contaminantes perigosos, visando seu reuso 

ou disposição de forma a não agredir o meio ambiente. A escolha do tipo de tratamento a ser 

empregado é minuciosa e leva em consideração diversos fatores, tais como custos de imple-

mentação, tempo, espaço requerido e fatores técnicos, como equipamentos e logística (BALL 

et al, 2011). Alguns desses métodos de tratamento estão descritos abaixo. 

 

 

2.4.4.1 Incineração 

 

 

Existe uma grande variedade de técnicas de tratamento baseadas na aplicação de 

calor aos resíduos, os chamados processos térmicos. Os produtos resultantes do emprego dessas 

técnicas dependem da quantidade de calor utilizada. Dentre os processos térmicos, o mais usual 

é a incineração. Este método de tratamento é recomendado para resíduos perigosos que não 

podem ser reciclados, reduzidos ou dispostos de maneira segura em um aterro (OLIVEIRA, 

2012). 

De acordo com Pinto (2011) o processo de incineração utiliza a combustão contro-

lada para degradar termicamente materiais residuais. A combustão controlada na presença de 

oxigênio visa à redução do material a gases e materiais inertes (cinzas e escórias de metal) com 
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geração de calor. É a forma mais comum de destinação para resíduos com elevado poder calo-

rífico. Esse processo permite a redução em volume e peso dos resíduos sólidos em cerca de 

60% a 90%. Normalmente, o excesso de oxigênio empregado na incineração é de 10% a 25% 

acima das necessidades de queima dos resíduos.  

A Figura 17 mostra alguns resíduos perigosos sendo incinerados a altas temperatu-

ras. 

 

 
                      Figura 17: Incineração de resíduos perigosos. 

                  Fonte: (FRANCISCO & FRANÇA, 2007). 

 

A incineração tem como objetivo tornar um resíduo menos volumoso e menos tó-

xico. Os remanescentes da incineração são constituídos de gases como dióxido de carbono, 

dióxido de enxofre, nitrogênio, oxigênio, água, cinza e escórias. Quando a combustão é incom-

pleta podem aparecer monóxido de carbono e particulados, que são constituídos de carbono 

finamente dividido (LIMA, 1995).  

Consequentemente se faz necessário que os incineradores contenham equipamentos 

complementares, como filtros destinados ao tratamento de gases e agregados leves resultantes 

da combustão dos resíduos (BARROS, 2002).  

As unidades de incineração variam desde instalações pequenas, projetadas e dimen-

sionadas para um resíduo específico, até grandes instalações de propósitos múltiplos, para in-

cinerar resíduos de diferentes fontes. No caso de materiais tóxicos e perigosos, estas instalações 

requerem equipamentos adicionais de controle de poluição do ar, com consequente demanda 

de maiores investimentos. Os incineradores trabalham na faixa de 1.200 a 1.400 °C e o tempo 

de detenção entre 0,2 a 0,5 segundos, podendo chegar em alguns casos até 2 segundos. As 

principais características dos resíduos que apresentam maior potencial para o processo de inci-

neração são: resíduos orgânicos constituídos basicamente de carbono, hidrogênio e/ou oxigê-

nio; resíduos que contêm carbono, hidrogênio, cloro com teor inferior a 30% em peso e/ou 
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oxigênio; e resíduos que apresentam seu poder calorífico inferior (PCI) maior que 4.700 

Kcal/Kg (não necessitando de combustível auxiliar para queima) (MAZZER & CAVAL-

CANTE, 2004). 

Neste método de tratamento existem vantagens como a redução dos resíduos em até 

5% do volume e 15% do peso original; bom funcionamento, independentemente das condições 

meteorológicas; possibilidade de recuperação da energia contida nos resíduos e redução do im-

pacto ambiental e desvantagens como o investimento elevado; alto custo de operação e manu-

tenção e exigência de mão de obra especializada na operação (LEITE, 1997). 

Além das vantagens e desvantagens citadas anteriormente têm-se as citadas por 

Amim (2003), dentre elas, estão as vantagens de redução do impacto ambiental em relação ao 

aterro já que os resíduos são destruídos e não apenas dispostos, resultando numa minimização 

da preocupação em longo prazo com a monitorização do lençol freático; a desintoxicação, pois 

destrói bactérias, vírus e compostos orgânicos, além de poder ser utilizada também para a des-

contaminação de solos contendo resíduos tóxicos e recuperação de energia onde uma parte dela 

pode ser recuperada para geração de vapor ou eletricidade. 

Já as desvantagens são a inexistência de um limite máximo de emissões de compo-

nentes da classe das dioxinas e furanos e a localização que é uma barreira social e técnica, uma 

vez que tem efeito sobre os moradores, tendo que ser considerado o custo do transporte e, em 

consequência, a proximidade da fonte de geração (AMIM, 2003). 

Além disso, Cunha (2009) afirma que o método de incineração possui custo ele-

vado, cerca de R$ 750,00/tonelada, e que um ponto importante é a grande necessidade de dis-

posição final para as cinzas geradas no processo de queima. No entanto, ele considera como 

vantagem deste método a aplicação em diversos tipos de resíduos. 

 

 

2.4.4.2 Co-processamento 

 

 

Co-processamento, por definição, é a técnica que permite a queima de resíduos em 

fornos de cimento mediante dois critérios básicos: reaproveitamento de energia, para que o 

material seja utilizado como substituto ao combustível, ou reaproveitamento como substituto 

da matéria-prima, de forma que os resíduos a ser eliminado apresentem características similares 

às dos componentes normalmente empregados na produção de clínquer. No forno de produção 

de clínquer, local onde os resíduos são destruídos, a temperatura na entrada é da ordem de 1.200 
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°C, sendo que na chamada zona do maçarico a temperatura chega até 2.000 °C. As altas tem-

peraturas nos fornos, aliados ao tempo de detenção e a alta turbulência do interior dos equipa-

mentos, resultam na destruição de quase toda carga orgânica (MAZZER & CAVALCANTI, 

2004). 

O co-processamento tem se apresentado como uma das alternativas tecnológicas 

mais viáveis para o gerenciamento de resíduos, por ser um processo fechado, com poucas limi-

tações técnicas, custo relativamente baixo, destruição de resíduos e retenção de cinzas na matriz 

do clínquer e por não apresentar impacto ambiental negativo. Além disso, essa alternativa con-

tribui para a conservação de recursos não renováveis, entretanto, a prática mais difundida é a 

utilização em fornos de cimento, onde o reaproveitamento pode ser feito através da incorpora-

ção à massa reacional ou na sua queima para reduzir o consumo de combustível (KOEHLER, 

2000). 

A Figura 18 mostra um esquema do processo de co-processamento para resíduos 

perigosos oriundos da perfuração onshore. 

 

 
     Figura 18: Esquema do co-processamento para resíduos da perfuração. 

     Fonte: Autoria própria. 

 

Durante a combustão dos resíduos, os materiais mais voláteis seguem rotas de emis-

são prejudiciais tanto às propriedades do cimento, como à saúde ocupacional e à saúde ambi-

ental. Muitos desses resíduos, classificados como perigosos, contêm metais pesados, compostos 

organoclorados com cadeias vinílicas ou aromáticas, como as dioxinas e os furanos. De acordo 

com Milanez (2007), durante o coprocessamento desses resíduos, os metais pesados são redis-

tribuídos, sendo os mais voláteis (tais como Hg e Tl) emitidos juntamente com os gases pela 

chaminé principal do forno, os semivoláteis (Cd e Pb) e os não voláteis (As e Ni) normalmente 

são incorporados ao clínquer. Os níveis e as características das emissões dos poluentes atmos-

féricos dependem das características tecnológicas e operacionais do processo industrial, em es-

pecial, dos fornos rotativos de clínquer, da composição química e mineralógica dos insumos, e 

da composição química dos combustíveis. Nesse sentido, a queima de resíduos perigosos acar-

reta um passivo de emissões não desprezível com custos ambientais e sociais.  
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Apesar de ser considerado o processo mais adequado para o tratamento dos resíduos 

perigosos não passíveis de reutilização, uma vez que possibilita a recuperação da energia con-

tida no resíduo, este processo é prejudicado em virtude da baixa quantidade de plantas indus-

triais de fabricantes de cimento existentes no Brasil e licenciadas para essa atividade. Dessa 

forma, a desvantagem do método de co-processamento é pouca quantidade de fabricantes de 

cimento, já as vantagens são as altas temperaturas e longos tempos de residência, elevado índice 

de destruição, processo de autolavagem de gases, dupla valorização de produtos orgânicos e 

minerais, alta eficiência e recuperação e redução das emissões globais de CO2 global (AMIM, 

2003). 

Para Cunha (2009), o método de co-processamento oferece como grandes vanta-

gens o baixo custo, cerca de R$ 380,00/tonelada e o reaproveitamento energético dos resíduos, 

sem a geração de cinzas, mas em contra partida, apresenta como desvantagens as restrições 

quanto ao tipo de resíduo, no caso de resíduos que possuem baixo poder de queima, e necessita 

de controle atmosférico.  

Segundo Kihara (2008), o coprocessamento de resíduos é uma tecnologia regula-

mentada de disposição final de resíduos em fornos de cimento, que não gera novos resíduos e 

contribui para a preservação de recursos naturais. 

 

 

2.4.4.3 Inertização, Blendagem e/ou Encapsulamento 

 

 

Os métodos de inertização, blendagem e/ou encapsulamento são considerados 

como metodologias de pré-tratamento de resíduos, tendo como objetivos principais melhorar 

as características físicas e de manuseio desses resíduos; reduzir a área superficial por onde possa 

ocorrer migração dos poluentes; restringir a possibilidade dos elementos perigosos e retirar a 

toxicidade dos elementos perigosos (CUNHA, 2009). 

A técnica de inertização consiste em modificar as características dos resíduos, de 

forma que possa transformar esses resíduos sólidos perigosos em resíduos com baixíssima con-

centração de contaminantes e assim permita a disposição final em aterros ou mesmo a utilização 

como matéria prima para fabricação de outros produtos, como o cimento por exemplo.  

De acordo com Mendonça (2007), para conseguir eliminar ou reduzir a periculosi-

dade ambiental de um resíduo, pode-se utilizar a inertização ou a estabilização, tornando as 
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substâncias problemáticas em inócuas ou mantendo imobilizadas dentro de uma matriz ade-

quada. Termodinamicamente, a inertização consiste em retardar a velocidade que as substâncias 

procuram o equilíbrio nas condições ambientais em que estão sujeitas, enquanto que a estabili-

zação forma novos compostos termodinamicamente estáveis em tais condições ambientais. 

A técnica de solidificação e estabilização, chamada no Brasil de encapsulamento, é 

citada por diversos autores como alternativa para resíduos inorgânicos, não inertes e perigosos. 

Encapsulamento é o processo físico de converter resíduos em peças duráveis, densas e monolí-

ticas com estrutura integral que é mais compatível para reuso, armazenamento ou aterro. Este 

processo químico é usado para minimizar o potencial de periculosidade e lixiviação do resíduo, 

convertendo-os em formas menos solúveis, móveis ou tóxicas (LEONARD & STEGEMANN, 

2010). Essas técnicas possuem muitas vantagens desde o mínimo consumo de energia e resul-

tados com mínimas emissões de gases.  

Para Mendonça (2007), no processo de encapsulamento/blendagem não existe rea-

ção química, apenas há a incorporação de um sólido que possui área lixiviável reduzida e age 

como uma barreira física entre o resíduo e o ambiente. Sendo assim, o processo de encapsula-

mento/blendagem não altera as características do resíduo, apenas age como uma medida miti-

gadora, criando essa barreira ou camada protetora e evitando assim o contato do resíduo com o 

meio ambiente. É o que acontece na indústria petrolífera, os resíduos perigosos em seu estado 

líquido são misturados a um resíduo inerte podendo este ser, por exemplo, pó de serra ou areia. 

Essa mistura transforma o resíduo do estado líquido para um estado semi-sólido e, posterior-

mente, esse material formado são depositados em bombona forrada e coberta por concreto. As-

sim, os resíduos após serem encapsulados são destinados a aterros.  

Segundo Pio et al (2000), existem vários processos para realizar a imobilização ou 

inertização de substâncias nocivas. O uso de cimento Portland, encapsulamento com silicatos, 

asfaltos, termoplásticos ou resinas, são meios que permitem criar uma barreira que estanca um 

possível contato entre as substâncias perigosas e o meio externo, sendo transformados em blo-

cos ou microcápsulas, onde os resíduos deixam de ser facilmente solubilizados e transportados 

pelos agentes ambientais, e assim podem serem dispostos em aterros.  

Na inertização/estabilização e solidificação de resíduos os mecanismos químicos e 

físicos envolvidos podem abranger: (i) macroencapsulação; (ii) microencapsulação; (iii) adsor-

ção; (iv) absorção; (v) precipitação e (vi) redução da toxicidade do resíduo (EVANS et al, 

1994). 

De acordo com Mendonça (2007), os mecanismos (i) e (ii) são mais comuns nos 

processos de ceramização ou vitrificação, que são processos de solidificação que ocorrem em 
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alta temperatura, enquanto que os processos de encapsulamento, cimento tipo Portland e resinas 

termoplásticas, acontecem em baixa temperatura. Na macroencapsulação, os resíduos são imo-

bilizados na matriz através do aprisionamento físico nos poros do material, já na microencap-

sulação ocorre a incorporação de componentes do resíduo em estruturas cristalinas, sendo esse 

último mecanismo o mais eficaz.  

No caso de metais pesados, Vogel (2002) diz que geralmente, para inertizar resí-

duos contendo esses metais, utiliza-se o método de precipitação através da formação de sais 

insolúveis, normalmente hidróxidos, sulfetos ou cloretos.  

De acordo com Cunha (2009), essas técnicas têm como vantagens a redução da área 

superficial, a melhora das características físicas e a restrição a solubilidade. A desvantagem é 

que esses procedimentos não “tratam” os resíduos, apenas melhoram suas características para 

que sejam dispostos. 

 

 

2.4.5 Destinação Final dos Resíduos Perigosos 

 

 

Tendo em vista a preocupação dos órgãos governamentais e da sociedade com o 

risco de poluição ambiental causado pelos resíduos da atividade de perfuração de poços, pas-

sou-se a pesquisar alternativas, ambientalmente, adequadas para a solução do problema. Assim, 

os resíduos gerados na perfuração de poços de petróleo vêm sendo dispostos em aterros ou 

reciclados como matéria prima na pavimentação asfáltica. (FIALHO, 2012). 

 

 

2.4.5.1 Aterro Industrial Classe I 

 

 

Chen et al. (2007) menciona que a prática de disposição final mais utilizada para 

cascalhos produzidos onshore em quase todos os países produtores de petróleo, é a sua dispo-

sição em diques ou em aterros para resíduos sólidos perigosos. 
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Atualmente em atividades de perfuração onshore no Brasil, adota-se como solução 

principal a destinação do resíduo de perfuração em aterro industrial classe I. A Figura 19 apre-

senta a central de resíduos de Alto Jericó, onde são lançados resíduos oriundos de poços esca-

vados pela Petrobrás no Campo de Carmópolis - SE. 

 

 
                               Figura 19: Central de Resíduos do Alto Jericó – Sergipe. 

                               Fonte: (PIRES, 2009). 

 

O aterro industrial classe I é uma alternativa de destinação de resíduos industriais 

perigosos, que se utiliza de rigorosas técnicas nacionais e internacionais que permitem a dispo-

sição controlada destes resíduos no solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública, e minimi-

zando os impactos ambientais, visando garantir proteção total ao meio ambiente. Estas técnicas 

consistem em confinar os resíduos industriais na menor área e volume possíveis (através de 

geomembranas, drenagem, tratamento de efluentes, e poços de monitoramento do lençol freá-

tico), cobrindo-os com uma camada de material inerte na conclusão de cada jornada de trabalho 

ou intervalos menores, caso necessário (PINTO, 2011). 

Segundo Loureiro (2005), os aterros não podem ser vistos como simples local de 

armazenamento de resíduos, mas devem ser avaliados também como obras geotécnicas no com-

portamento das distintas etapas de operação e degradação. 

Para Rodrigues (2003), as condicionantes técnicas para os aterros industriais se di-

videm em três grupos: projeto; operação e finalização. Para o grupo projeto devem ser estudadas 

as condições para os sistemas de impermeabilização; para os limites operacionais (condições 

físicas, químicas, entre outras) e as condições geotécnicas relativas à qualidade do solo. Nas 

condicionantes relativas à operação, são propostos o monitoramento do lençol freático, o ge-

renciamento dos percolados e o do maciço de solo. 

A Figura 20 ilustra um aterro industrial classe I, local para disposição final de resí-

duos perigosos. 
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                                   Figura 20: Aterro Industrial Classe I. 

                                   Fonte: (PINTO, 2011). 

 

Os resíduos classe I após passarem por um pré-tratamento, ou seja, após serem mis-

turados a outros resíduos de diversas procedências para formar o chamado blend são dispostos 

em aterros industriais classe I, os quais, recebe esses materiais encapsulados (MENDONÇA, 

2007). 

 

 

2.4.5.2 Aterro Sanitário 

 

 

Os aterros para resíduos são, no Brasil, as obras de disposição de tecnologia mais 

conhecida. Entretanto, deve-se sempre ter em mente que esses aterros não servem para a dispo-

sição de todos os tipos de resíduos. Portanto, os resíduos a serem dispostos devem ter seus 

aspectos físico-químicos e infectocontagiosos muito bem definidas. Esse conhecimento condi-

cionará a escolha de forma do aterro, dos materiais (que devem ser compatíveis com os resí-

duos), o projeto dos sistemas de impermeabilização, de coleta e tratamento do percolado, de 

monitoramento, os planos de segurança e a própria operação do aterro (MATTEI, 2007). 

Segundo Fiorillo (2011) “aterros sanitários são os locais especialmente concebidos 

para receber lixo e projetados de forma a que se reduza o perigo para a saúde pública e para a 

segurança”. 

É uma técnica de disposição de resíduos sólidos urbanos no solo que minimiza os 

impactos ambientais, método este que utiliza princípios de engenharia para confinar os resíduos 

sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma 
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camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou a intervalos menores, se for ne-

cessário (CASTRO, 1995). 

Conforme se verifica a definição acima, o aterro, entre outros requisitos, deve ser 

construído de acordo com os critérios e as normas de engenharia. Os critérios de engenharia 

materializam-se no projeto de sistemas de drenagem periférico e superficial para afastamento 

de águas de chuva, e drenagem de fundo para coleta do lixiviado, de tratamento para o lixiviado 

drenado e de drenagem e queima dos gases gerados durante o processo de bioestabilização da 

matéria orgânica. Esta técnica consiste basicamente na compactação dos resíduos no solo, dis-

pondo-os em camadas que são periodicamente cobertas com terra ou outro material inerte, for-

mando células de modo a se ter uma alternância entre os resíduos e o material de cobertura 

(BIDONE, 2001). 

Para o processo de implantação do aterro sanitário é indispensável conhecer de 

forma abrangente a situação do sistema de gerenciamento dos resíduos sólidos, desde as carac-

terísticas da produção dos resíduos, as formas de transporte (tipo de veículos, percurso percor-

rido, condições das vias de acesso), entre outros aspectos (CASTILHOS, 2003). 

Para os estudos preliminares é importante ainda um diagnóstico do gerenciamento 

dos resíduos sólidos. Todas as etapas, da geração ao destino final, também devem ser levanta-

das. O levantamento de dados qualitativo e quantitativo sobre a as atividades de gestão em voga 

é fundamental para adequado planejamento de melhorias no sistema (CASTILHOS, 2003).  

Dessa forma, tem-se que a grande dificuldade reside nos custos de operação de um 

aterro sanitário, que pressupõe tratamento adequado de líquidos e gases efluentes, além de todos 

os demais cuidados previstos nas normas técnicas.  

Vale ressaltar que as normas técnicas brasileiras sobre aterros de resíduos sólidos 

foram elaboradas, em sua maioria, há duas décadas e praticamente não incorporaram os con-

ceitos mais recentes de geotécnica ambiental ou mesmo de biotecnologia (JUCÁ, 2003).  

A Figura 21 ilustra um aterro sanitário que durante o processo de implantação se-

guiu os procedimentos dissertados nos parágrafos anteriores. 
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                                     Figura 21: Aterro sanitário em construção. 

                                     Fonte: (BIDONE, 1999). 

 

Assim, foram expostos métodos de disposição final em diferentes aterros, sendo o 

industrial classe I para resíduos perigosos que foram pré-tratados e o sanitário para resíduos não 

perigosos, ou seja, resíduos tratados que tiveram a eliminação dos contaminantes que possuíam 

alto grau de periculosidade.  

Porém, nessas disposições os resíduos são apenas descartados sem ter nenhum tipo 

de reaproveitamento. Já o método de disposição visando a reciclagem para pavimentação asfál-

tica ou produção de cimento tem o resíduo como uma matéria que antes era indesejável, porém 

depois de pré-tratada/tratada passou a ser reaproveitada nesses tipos de atividade. 

 

 

2.4.5.3 Reciclagem/Aproveitamento 

 

 

A prática de reciclar tem como forma a garantia do reaproveitamento dos resíduos 

como matéria-prima para outros processos. Depois de esgotadas as possibilidades de utilização, 

é possível, a partir de um processo de transformação, converter o que era lixo em matéria-prima 

útil. É preciso, no entanto, avaliar a aplicabilidade destas propostas, pois em alguns casos o 

processo de reciclagem é caro, e depende desta avaliação a decisão de realizá-lo. Estes resíduos 

podem minimizar o uso dos recursos naturais, que precisam ser utilizados pelas indústrias (OLI-

VEIRA, 2012). 
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Ferreira (2009), cita a prática da reciclagem, como sendo todas as ações cujo obje-

tivo seja o de permitir a reutilização de materiais e/ou produtos, de modo a estender seu ciclo 

de vida e diminuir os problemas com o depósito de dejetos ou de emissão de poluentes. 

Dentre as formas de reaproveitamento dos resíduos encontram-se a reinjeção dos 

fluidos no poço, utilização de cascalhos em pavimentação asfáltica e na fabricação de materiais 

cerâmicos. 

Algumas sondas de perfuração de poços de petróleo utilizam um sistema de con-

trole de sólidos, que têm a finalidade principal de reduzir o custo da perfuração pelo reaprovei-

tamento do fluido de perfuração. Um sistema típico de controle de sólidos é composto inicial-

mente de uma peneira vibratória onde são separados do fluido os sólidos mais grosseiros. Em 

seguida os fluido passa por hidrociclones que irão realizar uma melhor separação deixando o 

fluido pronto para ser reinjetado novamente no poço. Já os cascalhos que saem desse processo 

são depositados em caçambas para posterior transporte e tratamento para ser então reaprovei-

tado (SCHAFFEL, 2002). 

O desenvolvimento sustentável é algo que vem sendo discutido e analisado em todo 

o mundo, em vista do custo elevado dos recursos naturais e da degradação rápida dos mesmos. 

Com base nisso, estabelecer algum fim para alguns materiais que com o tempo acabam se tor-

nando refugo, pode ajudar. Um exemplo disso é o uso de resíduos na pavimentação. Alguns 

estudos já foram e continuam sendo feitos para analisar a viabilidade do uso de resíduos indus-

triais na estrutura de um pavimento, sejam estes usados no reforço do subleito, sub-base, base 

ou no próprio revestimento asfáltico (TEIXEIRA et al., 2017). 

Dhir et al. (2010) propuseram o uso de cascalhos de perfuração impregnados com 

fluidos base óleo em concretos asfálticos com a função de fíler. Impulsionados pela legislação 

do Reino Unido que não permite o descarte dos cascalhos contaminados com óleo ao mar, alto 

volume de geração e urgência em identificar alternativas para a atual destinação dos cascalhos, 

os pesquisadores propuseram a lavagem dos cascalhos e sua caracterização completa. As ca-

racterísticas avaliadas nas quatro diferentes amostras de cascalhos foram comparadas com o 

calcário utilizado em pavimentação da região do estudo. 

Já Cavalcante et al. (2011) realizaram um estudo incorporando cascalho de perfu-

ração oriundos de um poço de perfuração no estado da Bahia na fabricação de materiais cerâ-

micos. Segundo estes autores, a engenharia civil ainda não dispõe de um processo pré-estabe-

lecido para o reaproveitamento de resíduos petrolíferos, porém são citados diversos trabalhos 

desenvolvidos com uso de cascalho em materiais cerâmicos, como os trabalhos de Silva (2003), 
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que mostram um exemplo de reaproveitamento de resíduos de borra oleosa de petróleo na in-

dústria cerâmica.  

O reaproveitamento se deu com a incorporação do resíduo petrolífero à massa argi-

losa, convencionalmente utilizada na confecção de cerâmicas vermelhas estruturais. Para ser 

utilizada, a borra oleosa foi previamente tratada para efeitos de encapsulamento (evitar fuga do 

material para o meio ambiente), através da adição de 20% de argila ativada (TOLEDO, 2014). 

Assim, esses modelos de destinação do cascalho apresentam, conjuntamente, dupla 

vantagem: a reciclagem do próprio cascalho com a eliminação de seu potencial de poluição e a 

fabricação de material de construção a baixo custo (MEDEIROS, 2010). 

Portanto, o reaproveitamento do cascalho mediante sua reciclagem como material 

de construção vem trazendo benefícios econômicos para a indústria civil, além de atenuar o 

volume dispostos em aterros, contribuindo para atenuar a poluição ambiental, uma vez que faz 

desaparecer o resíduo indesejado, ao contrário do que ocorre com a sua disposição em aterro 

sanitário.  

 

 

3. METODOLOGIA 

 

 

O presente trabalho foi elaborado seguindo um plano de desenvolvimento estrutu-

rado da seguinte forma: inicialmente foi realizado uma revisão da literatura, onde foram con-

sultados artigos, monografias, livros, dissertações de mestrados, teses de doutorado, apostilas 

de cursos e páginas da internet. Posterior ao acervo bibliográfico adquirido, foi feito uma aná-

lise de todo material documental e selecionado os temas específicos e de interesse para o de-

senvolvimento deste trabalho.  

A estruturação do trabalho iniciou-se com informações acerca da indústria do pe-

tróleo e com a definição do processo de extração desta matéria-prima. Através do conceito pro-

posto por Thomas (2004) foi apresentado o significado do termo petróleo e abordada sua ori-

gem, enquanto que o autor Mello (2005) discutiu a importância socioeconômica desta matéria-

prima. 

Porém, após as pesquisas bibliográficas e documentais foi concluído que a perfura-

ção de petróleo apresenta, em suas etapas, diversos aspectos ambientais, os quais são, de fato, 

causadores de impactos. Além dos referenciais acerca dos impactos que essa atividade acarreta 
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com a implementação dos empreendimentos existe a problemática da produção dos resíduos 

gerados por essa atividade.  

Dentre os conceitos abordados por Carvalho (2005) estão os impactos ambientais 

causados pela atividade de exploração. Esses impactos oriundos do desenvolvimento do pro-

cesso de exploração onshore podem ser reduzidos e alguns até podem serem eliminados com 

uma gestão consciente e segura, com o auxílio da alta tecnologia existente.  

Além disso, nesta revisão bibliográfica foram levantados assuntos relativos à gestão 

de resíduos perigosos oriundos da perfuração terrestre, bem como demonstrações da utilização 

de normas e teorias sobre gestão desses resíduos, e particularmente sobre seu uso no âmbito 

industrial.  

Os autores Rohrich e Cunha (2004) dissertaram os assuntos pertinentes a gestão 

ambiental, já o autor Antunes (2013) dissertou sobre a Lei do Petróleo, a qual, é considerada a 

principal norma jurídica nacional referente a política energética. 

Como o objetivo do trabalho é o gerenciamento dos resíduos perigosos oriundos da 

atividade de perfuração terrestre, partiu-se da premissa de que era indispensável o conheci-

mento sobre o processo de perfuração onshore, sobre a matéria-prima que estaria sendo extraída 

e o produto final produzido, para assim, melhor identificar os resíduos gerados.  

Dessa forma, a operação de perfuração foi descrita tendo como base o autor Thomas 

(2004), o qual descreveu a atividade de perfuração onshore, bem como, os principais equipa-

mentos utilizados nesse processo. 

Portanto, foi feita a descrição do processo, identificando a geração desses resíduos, 

bem como, o armazenamento e transporte destes de acordo com as leis vigentes, além da ava-

liação das melhores técnicas de tratamento e disposição final para estes resíduos perigosos. 

Logo após a organização dos referenciais teóricos, foi realizada uma entrevista com 

um engenheiro ambiental, a qual consta no Apêndice A, para avaliar a percepção do mesmo 

sobre as práticas de gestão de resíduos perigosos provenientes da perfuração onshore, bem 

como, sobre a descrição do processo de gestão destes resíduos de forma correta de acordo com 

as normas técnicas.  

Com a obtenção dos dados da entrevista e do acervo bibliográfico foi possível rea-

lizar o confronto de informações e concluir quais os melhores métodos para se obter um geren-

ciamento adequado dos resíduos perigosos oriundos da perfuração onshore, bem como, quais 

os métodos de tratamento e disposição final mais utilizados no Brasil. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

Tendo como base as legislações, foi possível observar que o Brasil vem desenvol-

vendo suas leis ambientais de forma gradativa seguindo a tendência mundial de ampliar a fis-

calização, regulamentação e o controle das atividades das empresas, impedindo práticas que 

agridem ao meio ambiente. 

Com a aprovação do Decreto 7.404 de 23 de dezembro de 2010, que institui a Po-

lítica Nacional de Resíduos Sólidos, a política ambiental brasileira deu um grande passo, pois 

veem mostrando a importância da conscientização ambiental para o desenvolvimento da indús-

tria no Brasil. Este fato demonstra clara preocupação do governo federal em exercer seu papel 

de regulador, assumindo uma postura afirmativa em relação ao desenvolvimento ambiental.  

Porém, mesmo com a constante evolução no segmento da legislação ambiental bra-

sileira, ainda existem pontos a serem melhorados, como a implementação de procedimentos 

para orientar as ações das empresas em diversos aspectos, entre eles, foi destacado o gerencia-

mento de resíduos perigosos. Sem um detalhamento definido das atividades a serem desenvol-

vidas pelas empresas, torna-se difícil até mesmo a adequação efetiva e posterior controle por 

parte das autoridades. 

Mesmo tendo normas e legislações vigentes que estabelecem medidas que promo-

vem a redução de resíduos, principalmente perigosos, e que direcionem as empresas geradoras 

sobre processo da gestão desses resíduos, não se têm leis específicas para a gestão de resíduos 

perigosos oriundos da atividade de perfuração onshore. 

Na elaboração do presente trabalho foi realizado uma entrevista com um engenheiro 

ambiental para um possível esclarecimento sobre o processo de gestão de resíduos abordado na 

Petrobras. Com a entrevista que consta no Apêndice A foi feito um confrontamento de infor-

mações com o acervo adquirido na literatura. O gerenciamento de resíduos é feito seguindo as 

etapas de geração, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, todo este ciclo é 

realizado seguindo as leis e normas ambientais vigentes e estas etapas estão discutidas separa-

damente nos parágrafos abaixo. 

Sobre o conceito de geração de resíduos que descreve a atividade poluidora respon-

sável por produzir resíduos enquadra-se neste trabalho o processo de perfuração onshore de 

poços de petróleo. Essa atividade gera inúmeros resíduos perigosos e não perigosos, sendo ex-

clusivamente discutidos no presente trabalho, os resíduos perigosos. 
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A operação de armazenamento é descrita segundo a NBR 12.235/92, armazena-

mento de resíduos perigosos, a qual diz que estes resíduos podem ser armazenados em contêi-

ner, diques, a granel, tambores e/ou tanques com capacidades máximas de 250 L, devendo ter 

bacia de contenção. Como descrito pelo engenheiro ambiental, na entrevista que consta no 

Apêndice A, a empresa Petrobras durante suas atividades realiza essa etapa de gestão de forma 

legal, pois o engenheiro disserta que a maioria dos resíduos são armazenados em tambores de 

acordo com as Normas Técnicas e isso acontece com a maioria das empresas exploradoras de 

petróleo. 

No procedimento de transporte foi possível verificar conformidade entre o que é 

exigido em lei com as ações desenvolvidas pelas empresas, no entanto, através de pesquisas 

bibliográficas constatou-se que algumas transportadoras não segue à risca as exigências técni-

cas e em muitos casos, os acidentes são ocasionados por este motivo, pois para transportar 

resíduos perigosos todos os motoristas devem estar treinados e certificados para essa atividade, 

o que não acontece em 100% das empresas. Como dito pelo engenheiro ambiental, os transpor-

tes geralmente são feitos em caminhões e de acordo com a literatura, isso pôde ser confirmado. 

Como a gestão de resíduos é feito de acordo com as leis para que sejam evitados ou 

amenizados a geração desses resíduos, a parte de tratamento e disposição final são etapas fun-

damentais na realização de uma gestão ambiental adequada, pois esses dois procedimentos ci-

tados, diz respeito a eliminação do potencial poluidor dos resíduos perigosos e a destinação a 

um ambiente apto a recebê-los sem que o meio ambiente seja agredido. 

De acordo com o acervo bibliográfico foi possível fazer uma comparação entre os 

métodos de tratamento abordados neste trabalho, são eles, incineração, co-processamento e 

inertização, blendagem e/ou encapsulamento. A escolha do tipo de tratamento a ser empregado 

é minuciosa e leva em consideração diversos fatores, tais como custos de implementação, 

tempo, espaço requerido e fatores técnicos, como equipamentos e logística.  

A técnica de incineração possui investimento elevado, alto custo de operação e ma-

nutenção, exigência de mão de obra especializada na operação, localização adequada visto que 

é uma barreira social e técnica, tanto por parte do efeito sobre os moradores, quanto sobre a 

proximidade da fonte de geração.  

Já o co-processamento possui altas temperaturas e longos tempos de residência, 

elevado índice de destruição, processo de autolavagem de gases, baixo custo de implementação, 

alta eficiência e recuperação e redução das emissões globais de CO2 global, além de ser um 

método que faz o reaproveitamento de energia, para que o material seja utilizado como substi-

tuto ao combustível e reaproveitamento como substituto da matéria-prima, de forma que os 
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resíduos a ser eliminado apresentem características similares às dos componentes normalmente 

empregados na produção de clínquer.  

Os dois métodos citado são referentes a processos térmicos, já o encapsulamento, 

blendagem e/ou inertização que também foram abordados neste trabalho é referente ao um mé-

todo físico e químico, esta técnica estabiliza os contaminantes presentes nos resíduos para pos-

terior conversão dos resíduos em peças duráveis.  

A técnica de encapsulamento, blendagem e/ou inertização é muito usada pelas em-

presas, porém como são consideradas técnicas de pré-tratamento, os resíduos quando não são 

destinados as cimenteiras necessitam serem dispostos em aterros. 

O Gráfico 1, representa de forma numérica o comparativo entre os métodos de in-

cineração e co-processamento do ponto de vista econômico.  

 

Gráfico 1: Comparativo do custo de tratamento por tonelada dos resíduos. 

 

 

Os métodos de tratamento térmicos representam uma das melhores alternativas para 

destruição de resíduos que vem sendo estocados por falta de tecnologia adequada e o co-pro-

cessamento vem se destacando como sendo amplamente compatível com a atual política mun-

dial de preservação dos recursos ambientais e energéticos, apresentando-se como uma das al-

ternativas mais seguras, eficientes e econômicas para a destruição térmica de resíduos. 

No entanto, a técnica de co-processamento possui limitações tanto devido aos gran-

des problemas de controle das emissões dos fornos de cimento, quanto em decorrência da ma-

nutenção das características técnicas do cimento produzido. Assim, muitos resíduos não podem 

ser tratados por este processo, dentre eles: dioxinas, organoclorados, bifenilos policlorados, ex-

plosivos, resíduos com altos teores de cloro, enxofre e metais pesados. Mesmo com limitações 
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dos resíduos que não podem ser co-processados essa técnica é mais usada e a mais indicada no 

Brasil pelos motivos e resultados já expostos. 

Por fim, a etapa de disposição final discutidas neste trabalho foram disposição em 

aterro industrial classe I, aterro sanitário e reaproveitamento dos fluidos, dos cascalhos em pa-

vimentação asfáltica e fabricação de cerâmicos. Todos estes procedimentos são aceitáveis le-

galmente e do ponto de vista ambiental o mais recomendado seria o reaproveitamento tanto dos 

fluidos como dos cascalhos, devido a disposição em aterros demandar de extensas áreas para o 

recebimento dos resíduos, sem contar que esse tipo de destinação é um método de disposição 

que não destrói os resíduos, estes são apenas guardados e isso resulta em uma preocupação a 

longo prazo no que diz respeito a monitorização do lençol freático, porém mesmo com essas 

desvantagens, atualmente no Brasil o método mais utilizado ainda é a disposição em aterros dos 

mais variados tipos, desde aterro classe I à aterro sanitário.  

Segundo Freitas (2001), anualmente, 26 mil toneladas de resíduos classe I da per-

furação passam por algum tipo de tratamento – 7 mil toneladas são tratadas em incineradores 

convencionais, 7 mil toneladas dispostos em aterros, 8 mil toneladas processadas em fornos de 

clínquer e 4 mil distribuídos a outros tratamentos e destinações. Essa afirmativa comprova o 

que acabou de ser discutido, onde o procedimento mais utilizado é o co-processamento e a 

destinação final mais usada entre reaproveitamento dos resíduos e aterro, é liderada pela dispo-

sição em aterros. 

Através dos dados acima do quantitativo aproximado da produção de resíduos por 

ano no Brasil e dos valores destinados para as técnicas de incineração e co-processamento, foi 

possível fazer um comparativo de quanto as empresas gastam anualmente para tratar esses re-

síduos perigosos, conforme mostra o Gráfico 2. 

 

Gráfico 2: Valor gasto anualmente para tratar os resíduos no Brasil. 

 

R$ 0,00

R$ 1,00

R$ 2,00

R$ 3,00

R$ 4,00

R$ 5,00

R$ 6,00

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9

V
A

L
O

R
 E

M
 R

E
A

IS

M
IL

H
Õ

E
S

TONELADAS

MILHARES

 Incineração  Co-processamento



54 

 

Analisando o Gráfico 2, nota-se a grande diferença na questão econômica compa-

rando os métodos de tratamento de incineração e co-processamento, e fica mais fácil de enten-

der o porquê de o co-processamento ser hoje no Brasil o método mais utilizado. Percebe-se que 

apesar do co-processamento tratar 8 mil toneladas, enquanto o de incineração tratar 7 mil tone-

ladas, a diferença de valor gasto pelas empresas é muito menor, tornando o co-processamento 

um método muito mais viável economicamente. 

 

 

5. CONCLUSÃO 

 

 

Conclui-se então, através do presente trabalho, que a indústria do petróleo é uma 

grande geradora de resíduos, e que com o avanço da tecnologia, as indústrias petrolíferas pas-

saram a conseguir explorar e produzir cada vez mais petróleo, consequentemente, aumentando 

a geração desses resíduos na superfície, o que exigiu por parte dessas empresas geradoras um 

rígido controle ambiental, com uma gestão positiva, evitando a contaminação ao meio ambi-

ente.  

Dessa forma, pode-se afirmar que as normas e legislações vigentes estabelecem 

medidas que promovem a redução de resíduos, principalmente perigosos, mesmo sendo uma 

tarefa muito difícil de se conseguir êxito nas atividades de perfuração, pois durante a fase de 

perfuração do poço, é irredutível a quantidade de alguns resíduos gerados, como é o caso dos 

cascalhos e fluidos. Então se faz muito importante o papel dessas normas em direcionar e en-

quadrar cada processo da gestão desses resíduos, visto que não se tem uma lei específica para 

o gerenciamento de resíduos perigosos oriundos da perfuração. 

Após a geração dos resíduos, os mesmos precisam ser armazenados até que sejam 

transportados para os devidos locais de tratamento ou disposição final. Verificou-se então, a 

grande importância do cumprimento das exigências estabelecidas pela NBR 12.235/92, onde 

estabelece que os resíduos sejam armazenados em área autorizada pelo órgão do controle am-

biental, atendendo às condições básicas de segurança. Ao confrontar os resultados obtidos, com 

dados do engenheiro entrevistado, pode-se assumir que as empresas realizam as etapas de ar-

mazenamento dos resíduos em cumprimento com as normas. 



55 

 

Já na etapa do transporte dos resíduos, conclui-se que a Resolução de transportes 

de produtos perigosos é extensa e trazem muitas obrigações que devem ser observadas e aten-

didas pelas empresas. Além das Resoluções da ANTT, as empresas envolvidas no transporte de 

produtos perigosos devem ter amplo conhecimento sobre as Normas Brasileiras (NBR). E, além 

das Normas citadas na Regulamentação, a Comissão de Estudo de Transporte de Produtos Pe-

rigosos, mantém um acervo com diversas Normas. Constatou-se através das pesquisas feitas, 

que algumas empresas nem sempre seguem a todo o requerimento, gerando acidentes em alguns 

casos, talvez por desconhecerem todas as exigências ou mesmo por negligência, visto que o 

processo legal é bem extenso. 

Após comparar as técnicas de tratamento apresentadas no presente trabalho, com-

provou-se que o co-processamento é o processo mais utilizado atualmente, e foi possível veri-

ficar também que é o mais viável economicamente, se comparado com a técnica de incineração. 

Nem sempre o mais viável economicamente será o mais viável ambientalmente, porém no caso 

do co-processamento, onde os resíduos são aproveitados pelas empresas cimenteiras para ali-

mentar os fornos de clínquer, o volume de emissões da cimenteira será o mesmo, independente 

de utilizar ou não esses resíduos. No caso das técnicas de inertização, blendagem e/ou eencap-

sulamento, não foi encontrado valores, porém não foi necessário fazer o comparativo, visto que 

são consideradas técnicas de pré-tratamento, necessitando ainda de um reaproveitamento ou de 

uma deposição em aterros. 

Por fim, conclui-se que são utilizados todos os métodos de disposição final citados 

nesse trabalho, os quais oferecem possibilidades de dispor os resíduos de forma legal. Assume-

se que o mais viável seria o reaproveitamento de todos os resíduos, sem a necessidade de dispor 

em aterros, visto que esses resíduos estarão expostos a riscos ambientais, mas apesar de toda a 

tecnologia já disponível na atualidade, a utilização de aterros para disposição dos resíduos ainda 

é indispensável e é ainda o método de disposição final mais utilizado no Brasil.  
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APÊNDICE A - Questionário respondido por um Engenheiro Ambiental da 

Petrobras 

 

 

1) Quais são os resíduos gerados na perfuração? 

Óleo queimado na lavagem de peças, trapos de EPI contaminados com óleo, pilhas e 

baterias comuns e alcalinas, esgoto sanitário, curativos e resíduos de serviços de saúde, 

cartuchos de tinta para impressora, embalagens metálicas vazias como óleo de tinta e 

solventes, ácido de faturamento, elementos filtrantes usados contendo substâncias tóxi-

cas, máscara de proteção, parafina contaminada com óleo, produtos químicos vencidos 

líquidos ou sólidos, água de formação, fluido de completação sem óleo, cordas, náilon, 

seda sem contaminantes, elementos filtrantes de água ou ar, gel de faturamento, lixo 

comum reciclado, lixo comum não reciclado como pontas de cigarro, varrição, resíduos 

sanitários, cascalho e fluido de perfuração, resíduos de cimentação e entulhos de obras. 

 

2) Descrição do processo de armazenamento. O armazenamento dos resíduos perigo-

sos é feito de acordo com as normas? Caso não seja, qual etapa do armazenamento 

não está de acordo com a legislação?  

Grande parte desses resíduos da perfuração são armazenados em tambores, como óleo 

queimado, EPI’s, pilhas e baterias, restos de curativos de serviço de saúde, entre outros. 

Já os resíduos de esgoto sanitário vão para reservatórios específicos e alguns resíduos 

como fluido de completação sem óleo e água de formação vão para caçambas. O pro-

cesso de armazenamento de todos os resíduos é acondicionado as Normas Técnicas.  

 

3) Como é realizado o transporte desses resíduos e quais normas e leis são seguidas? 

Geralmente o transporte é feito através de caminhões, e esses veículos devem ser licen-

ciados pelo órgão federal (IBAMA) se for transporte interestadual, ou pelo órgão esta-

dual (ADEMA) se for transporte estadual. Esses caminhões devem possuir uma placa 

de identificação que consta o tipo de resíduo identificado pelo número da ONU e com 

o tipo de substância perigosa que está sendo transportada, pois a grande parte dos resí-

duos são Classe I. Além disso, é de fundamental importância o preenchimento de um 

documento chamado de manifesto de resíduos para todas as classes, ou seja, classe I, 

classe II A e classe II B, o qual identifica o gerador, a descrição do resíduo, se é sólido 
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pastoso ou líquido, quais são os principais constituintes, quem é o transportador, qual a 

data do carregamento, a hora, a placa do veículo, o preenchimento pelo destinatário, a 

data de recebimento, o horário, o número da licença ambiental que é muito importante 

e assinado em 3 vias ou em 4 vias, uma via para o gerador, uma para o transportador e 

uma para o destinatário, e que no caso da empresa contratante, esta deve ficar com uma 

cópia da via do gerador, bem como receber uma cópia autenticada do certificado de 

destinação dos resíduos gerados, ou seja, precisa o empreendedor ter uma cópia desse 

documento para comprovar que fez a gestão ambiental do resíduo. 

 

4) Quais os tratamentos são utilizados na empresa para cada tipo de rejeito? 

Atualmente, em geral, o que é recomendável é o aterro industrial classe I, que recebe 

este tipo de resíduos, porém existe também uma prática muito discutida atualmente, que 

é o co-processamento desses resíduos em fornos de cimenteiras, ou seja, é feito um 

blend, uma mistura desses resíduos e encaminhados para uma baia de resíduos malha, 

onde receba esse material que ele possa ser segregado, selecionado e que a mistura esteja 

ideal para que os fornos recebam esses resíduos e seja feito a incineração, ou seja, a 

indústria vai aproveitar o poder calorífico do resíduo e isso é uma vantagem ambiental 

por conta da diminuição de contaminantes relativamente disposta no meio ambiente e 

devido ao ganho energético. Após o resíduo ser tratado e destinado, o empreendedor 

recebe o certificado de destinação final mostrando que certa quantidade de toneladas 

foram co-processados na indústria cimenteira. Isso é uma prática que está avançando 

muito, mas em alguns casos se não for co-processado vai para o aterro sanitário. 

 

5) Qual o tratamento mais utilizado, o mais viável economicamente e o mais seguro 

ambientalmente? 

É o co-processamento dos resíduos, onde as indústrias cimenteiras recebem todo esse 

tipo de resíduo para serem incinerados nos fornos, lembrando que a mistura tem que 

está perfeitamente ideal, dentro das condições técnicas operacionais dos fornos para que 

isso seja feito, se não for possível fazer o co-processamento, a melhor forma é aterro 

sanitário.  

 

6) Quais as técnicas de deposição final utilizadas? Qual a mais utilizada na empresa, 

mais viável economicamente e a mais segura ambientalmente? 
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Reciclagem, principalmente na parte de matérias da classe II A (lixo comum e lixo co-

mum não reciclável), existe também a questão de aterros sanitários, onde são colocados 

os rejeitos, tanto na classe II A, quanto na classe I, aterro industrial para classe I, onde 

é possível colocar todos os resíduos perigosos, que vão ser tratados pela estação de tra-

tamento de efluentes (ETE).  

Obs.: A água de formação é a que vai em poli caçambas e é destinada para a estação de 

tratamento de efluentes, porém, os demais vão para aterro sanitário. 

 

7) Quais normas e leis são seguidas nas etapas de tratamento e disposição final? 

Os requisitos legais são 9.605/98, decreto 79.437/77, decreto 83.540/79, decreto 

2.870/98, normas regulamentadoras NR17, NR19, NR21, NR24, a ABNT 10004 e a 

portaria da Minter 53/79.   

 

8) É possível reaproveitar resíduos perigosos? 

Sim. Uma das formas de reciclar resíduo perigoso é fazer pavimentação a partir do cas-

calho de perfuração quando contaminados com óleo, além de ser possível fazer o rea-

proveitamento do fluido utilizado no processo de perfuração. Quando não for possível 

reaproveitar os resíduos, estes, são tratados em uma estação de tratamento de efluentes 

ou em processos como incineração, encapsulamento, co-processamento e destinados em 

aterro industrial classe I e aterro sanitário. 

 


